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PREÂMBULO 

PROCESSO LICITATÓRIO 069/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 002/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

INTERESSADO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA/MG 

DATA/HORÁRIO DA REALIZAÇÃO DO 

CERTAME 
DATA: 02/10/2024  - HORÁRIO: 09H00MIN 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para 

execução de pavimentação no local conhecido 

como “Morro do Joãozinho Flávio”, na Comunidade 

da Florença em via de acesso a comunidade do Baú, 

situado na zona rural do município. 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA 

Prefeitura de Municipal de Santa Maria de Itabira  

Rua José Belizário Guerra Viana, nº 125, Centro 

Santa Maria de Itabira/MG – CEP: 35.910-000 

(Gerência de Contratos e Licitações). 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Regido pela a Lei Federal 14.133/2021,  e demais         

legislações pertinentes. 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Santa Maria de Itabira através do endereço eletrônico www.santamariadeitabira.mg.gov.br,  

no  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e ainda no prédio sede da Prefeitura 

Municipal de Santa Maria de Itabira, em dias e horários de expediente, a partir da data de 

sua publicação. 

Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica esta LICITAÇÃO, 

automaticamente, transferido para o proximo dia útil subsequente àquele, na mesma hora e 

local. 

http://www.santamariadeitabira.mg.gov.br/
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

OBRA COMUM DE ENGENHARIA 

 

1 - PRÊAMBULO  

 

1.1 - O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA, com sede na Rua Casemiro Andrade, 279, 

Centro, Santa Maria de Itabira/MG, CEP 35.910.000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob o nº 18.299.453/0001-26, estando temporariamente funcionando à Rua José 

Belizário Guerra Viana, nº 125, Bairro Centro, Santa Maria de Itabira/MG, representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Reinaldo das Dores Santos, por intermédio da Gerência de Contratos 

e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Concorrência Pública na Forma Presencial, 

em sessão pública a ser realizada na Gerência de Contratos e Licitações no endereço acima 

mencionado, em conformidade com o edital e seus anexos. 

 

a) REGIME LEGAL: 

• Lei nº 14.133/2021; 

• Lei Complementar nº 123/2006; 

 

b) MODALIDADE: 

• Concorrência 

 

c) REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: 

• Empreitada por preço Unitário 

 

d) CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

• Menor Preço 

 

e) MODO DE DISPUTA: 

• Aberto 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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f) FORMA: 

• Presencial Tradicional 

 

g) ENDEREÇO: 

• Rua José Belizário Guerra Viana, nº 125, Centro – Santa Maria de Itabira/MG, CEP: 

35.910-000 

 

h) DATA/HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

(CREDENCIAMENTO/ENVELOPES 1 E 2):  

• 02/10/2024  

• 09h00min (horário de Brasília/DF) 

 

i) DATA/HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA:  

• 02/10/2024  

• 09h00min (horário de Brasília/DF) 

 

j) CONDUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

• Agente de Contratação e Equipe de Apoio conforme designação no Decreto nº 

043/2024, 02 de maio de 2024. 

 

2 - OBJETO  

 

2.1 - O objeto deste processo licitatório é Contratação de empresa especializada para 

execução de pavimentação no local conhecido como “Morro do Joãozinho Flávio”, na 

Comunidade da Florença em via de acesso a comunidade do Baú, situado na zona rural do 

município, objeto está fundamentado (art. 18, I e II da Lei nº 14.133/2021). 

 

2.2 - Valor do objeto: R$ 458.953,03(Quatrocentos e cinquenta e oito mil, novecentos e 

cinquenta e três reais e três centavos). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art18i
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2.3 - Subcontratação: fica vedada a subcontratação. 

 

3 - PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

3.1 -  As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

orçamentárias do orçamento vigente:  

 

02.12 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

02.12.11 – Gerência de Transportes, Estradas e Vias 

26.782.0015.3026 – Pavimentação/Calçamento de Vias Urbanas e Rurais 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

4 - ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

4.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

4.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021). 

 

4.3 - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 

1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

5 -  VEDAÇÕES PARA DISPUTAR O CERTAME E PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art55%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art55%C2%A71
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5.1 - São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 

9º, § 1º); 

b) Autor do anteprojeto, do Projeto Básico/Termo de referência ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do 

projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto 

Básico/Termo de referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º). 

 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14%C2%A73
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ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV); 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si 

(art. 14, V); 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV); 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

 

6 - DA REPRESENTAÇÃO  

 

6.1 - O representante da licitante, munido de documentos que o habilitem a participar deste 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art122%C2%A73
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processo licitatório, deverá apresentar-se para credenciamento junto a Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio antes do início da sessão pública. 

 

6.2 - Cada empresa licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido 

a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 

previstos neste Edital, por sua representada. 

 

6.3 - A empresa licitante poderá ser representada na sessão pública de licitação por seus 

administradores, munido de documento de identidade e do ato constitutivo da empresa 

(estatuto, contrato social ou alterações vigentes, declaração de firma individual, ou, ainda, do 

documento de eleição de seus administradores), devidamente registrado na Junta Comercial 

ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

 

6.4 - Na ausência do administrador, a empresa licitante poderá ser representada por um 

outorgado, que deverá apresentar conjuntamente os seguintes documentos: 

 

I -   documento de identidade; 

II -  procuração ou carta de credenciamento (modelo Anexo III), que comprove a 

outorga de poderes, na forma da lei, para praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame licitatório em nome da licitante, com firma reconhecida. 

III -  Ato constitutivo da empresa, conforme descrito no item 6.3 deste Edital. 

 

6.5 - A ausência de representante, a falta de apresentação ou incorreção de quaisquer 

documentos de credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente 

certame, impedirá, porém, a manifestação ou apresentação de lances verbais no momento 

oportuno. 

 

6.6 - A não apresentação ou incorreção dos documentos para o credenciamento poderá ser 

suprida até a abertura da sessão pública. 
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6.7 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

 

6.8 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um 

interessado. 

 

6.9 - Os documentos mencionados nos Itens anteriores deverão ser apresentados em 

fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para 

a devida autenticação pela Agente de Contratação e Equipe de Apoio, ou ainda pela 

apresentação da publicação original em órgão de imprensa oficial, ou reconhecido firma em 

Cartório. 

 

7 - DO CREDENCIAMENTO  

 

7.1 - Os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, apresentarão 

juntamente com os envelopes n. 1 e 2, porém fora deles: 

 

a) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 

(modelo sugestivo no Anexo IV deste Edital); 

 

b) Cartão do CNPJ ou outro documento válido, que comprove o ramo de atividade da 

proponente (para atender o item 2.1 do presente edital). 

 

7.2 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, bem como 

na nova redação da Lei Complementar e 147/2014 e Decreto Municipal n° 018/2024, de 20 de 

fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável, os proponentes deverão: 

 

a) Apresentar Certidão Simplificada, emitida dentro do ano corrente pela Junta 

Comercial, comprovando que a empresa está enquadrada como ME ou EPP ou outra 

que se enquadre para uso do benefício. 
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b) Apresentar Declaração (modelo sugestivo no Anexo VII deste Edital) afirmando sob as 

penalidades cabíveis, que a proponente atualmente está enquadrada como “MEI, ME 

ou EPP”, juntamente com a Comprovação de enquadramento como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou outra que assim se enquadre, da forma que segue 

abaixo: 

 

I -  Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar 

123/2006 e 147/2014 a licitante deverá comprovar sua condição através da 

Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida com a antecedência máxima 

de 90 (noventa) dias da data da abertura da licitação, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC.   

 

II -  Em se tratando de Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, para usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar 

123/2006 e 147/2014 a licitante deverá apresentar Certidão Especifica da Junta 

Comercial, emitida com a antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data da 

abertura da licitação, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 

 

7.3 - O presente processo licitatório não irá conceder os benefícios constantes no Art. 47 e 

Art. 48 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, que estabelece a exclusiva 

participação de ME ou EPP ou outra que se enquadre no LOTE, pois o valor orçado é superior 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

8 - PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

 

8.1 - É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV). 
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8.2 - A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, V). 

 

8.3 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração 

Pública Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores 

para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para 

fins de habilitação do consórcio (art. 15, § 5º). 

 

8.4 - Na Fase De Habilitação: 

 

I -  Técnica: 

a) é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado (art. 15, III – 

primeira parte); 

 

II -  Econômico-Financeira: 

 

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado (art. 15, III – segunda 

parte); 

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação 

(art. 15, § 1º); o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em 

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei 

(art. 15, § 2º). 

 

8.5 - A assinatura do contrato será condicionada à (art. 15, § 3º): 

 

I -  Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados (art. 15, I); 

II -  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
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perante a Administração. 

 

9 - PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS  

 

9.1 - Conforme art. 16 da Lei nº 14.133/2021, os profissionais organizados sob a forma de 

cooperativa poderão participar de licitação quando: 

 

I -  A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 

na legislação aplicável, em especial: 

a) Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 – Define a Política Nacional de 

Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá 

outras providências; 

b) Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 – Dispõe sobre a organização e o 

funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de 

Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o parágrafo 

único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

c) Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 – Dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

II -  A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III -  Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV -  O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social 

da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

9.2 - Conforme art. 34 da Lei nº 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que 

tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do 
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caput do art. 3º da Lei Complementar no 123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não-

cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI, e no Capítulo XII da 

referida Lei Complementar. 

 

10 - REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO  

 

10.1 - Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

 

a) Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis; 

b) Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações 

internacionais); 

c) O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 

não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 

d) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de 

original de fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos 

respectivos originais, para a devida autenticação pela Agente de Contratação e Equipe 

de Apoio, ou ainda pela apresentação da publicação original em órgão de imprensa 

oficial, ou reconhecido  firma em Cartório. 

e) O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal; 

f) É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 

10.2 -  Da Inversão de Fase – Habilitação 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art52
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10.2.1- Para este certame, a fase de “HABILITAÇÃO” será anterior à fase de “PROPOSTA”. 

 

10.2.2 - A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1º 

da Nova Lei de Licitações 14.133/2021, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase 

de apresentação de propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que 

compõem o objeto deste certame. 

 

10.2.3 - A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, 

da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender 

aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de 

evitar a mácula no preço com a abertura do envelope de Habilitação para análise a capacidade 

de execução do objeto. Desta forma, a administração visa evitar que empresas que não 

possuem a expertise e capacitação necessária possam participar da fase de lances 

prejudicando a confiabilidade e exequibilidade das propostas, o que poderá acarretar na 

frustação do certame ou, até mesmo, em falhas na execução do contrato ou imbróglios de 

caráter orçamentário/financeiro. Quer-se assim demonstrar que a inversão defases busca 

atender ao interesse público com uma contratação eficiente, efetiva, proba e legal.  Assim, a 

análise da proposta ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço 

o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração. 

 

10.2.4 - A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Termo 

de Referência e assim quantificar as empresas que puderam ofertar os lances no certame. A 

inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar 

com mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, 

com o objetivo de que a oferta de preços seja apenas com empresas que realmente tenham 

capacidade técnica compatível com o montante de serviços ora apresentados e possam 

atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro 

contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e 

exequível é fundamental para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, assim foi 

utilizada a faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21; 
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10.2.5 - O presente procedimento, fundamenta-se ainda, no Parecer Jurídico e Técnico, 

emitido pela Procuradoria Jurídica Municipal, bem como da Controladoria Municipal e, 

principalmente, na Lei Geral de Licitações que, sobre o tema, fez prever, de maneira expressa, 

a possibilidade de inversão das fases quando devidamente fundamentada, nos moldes em que 

se verifica neste caso em razão do vulto e complexidade do objeto a ser licitado. 

 

10.3 - Para participarem da presente concorrência, deverão os proponentes interessados 

apresentar documentação que credencia um representante, bem como envelope lacrado, 

com os documentos relativos à "HABILITAÇÃO” e envelope contendo “PROPOSTA”. 

 

11 – DA REPRESENTAÇÃO  

 

11.1 - O representante da licitante, deverá se credenciar para participar deste processo 

licitatório, junto a Agente de Contratação e Equipe de Apoio, apresentando seu 

credenciamento juntamente com os envelopes de Habilitação e Proposta. 

 

11.2 - Cada empresa licitante credenciará apenas um representante, que será o único 

admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e 

efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

 

11.3 - A empresa licitante poderá ser representada na sessão pública de licitação por seus 

administradores, munido de documento de identidade e do ato constitutivo da empresa 

(estatuto, contrato social ou alterações vigentes, declaração de firma individual, ou, ainda, do 

documento de eleição de seus administradores), devidamente registrado na Junta Comercial 

ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

 

11.4 - Na ausência do administrador, a empresa licitante poderá ser representada por um 

outorgado, que deverá apresentar conjuntamente os seguintes documentos: 

 

a) documento de identidade; 
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b) procuração ou carta de credenciamento que comprove a outorga de poderes, na 

forma da lei, para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame licitatório em 

nome da licitante, com firma reconhecida. 

c) Ato constitutivo da empresa. 

 

11.5 - O proponente deverá anexar ao CREDENCIAMENTO a DECLARAÇÃO com todos os dados 

exigidos,  assinada pelo responsável da empresa. 

 

12 - VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  

 

12.1 - Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor interessado em participar do 

certame, será verificada a existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros mantidos pela Controladoria-

Geral da União (CGU): 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

(CNJ). 

 

12.2 - A consulta será feita nos seguinte links: 

 

a)      https://certidoes.cgu.gov.br/ ; 

b)       https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php . 

 

12.3 - A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor, por 

força da  Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 

de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá 

outras providências). 

 

https://www.gov.br/cgu/pt-br
https://www.gov.br/cgu/pt-br
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
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12.4 - A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1. 

 

12.5 - Constatada a existência de qualquer sanção, a Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio, reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

12.6 - Caso os endereços eletrônicos mencionados acima, estejam fora de acesso durante a 

realização da sessão, a verificação de eventual descumprimento das sanção, será efetuada 

após a sessão, como condição de homologação do processo. 

 

12.7 - A consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade 

empresária licitante e também de eventual matriz ou filial. 

 

13 – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  

 

13.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos 

exigidos para a habilitação, em envelopes  distintos, fechados, contendo, na parte externa, a 

seguinte identificação:  

 

ENVELOPE N.º 01 "HABILITAÇÃO" 

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2024 

DATA DE ABERTURA DIA: 02 DE OUTUBRO DE 2024  ÀS 09h00 

NOME DO LICITANTE: ______________________________________________________ 

ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE: ______________________________________ 

CNPJ:___________________________  

CONTATO(tel, watssap, e-mail, etc).:_______________________ 

 
1 Contratação inidônea 

Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma pena do § 1º 

deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
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ENVELOPE N.º 02 "PROPOSTA DE PREÇO" 

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2024 

DATA DE ABERTURA DIA: 02 DE OUTUBRO DE 2024  ÀS 09h00 

NOME DO LICITANTE: ______________________________________________________ 

ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE: ______________________________________ 

CNPJ:___________________________  

CONTATO(tel, watssap, e-mail, etc).:_______________________ 

 

13.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 

estabelecido neste Edital. 

 

14 - DA VISITA TÉCNICA  

 

14.1 - A visita técnica é facultativa ao local dos serviços e deverá ser realizada pelo 

responsável técnico ou preposto da Licitante, devidamente credenciado, juntamente com 

um profissional do município, os quais visitarão os locais dos serviços. 

 

14.1.1 - O credenciamento do responsável técnico ou preposto da empresa para vistoriar os 

locais de execução dos serviços, deverá ser firmado pelo representante designado pela 

empresa e apresentado no ato de visita, acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto, contrato social e última alteração ou Alteração Contratual 

Consolidada em vigor, registrado na Junta comercial; 

 

b) Em se tratando de procurador, o instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, juntamente com o documento indicado na letra “a”. 

 

c) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica do CREA ou CAU. 
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14.1.2 – Todas as dúvidas acerca dos serviços deverão ser apresentadas na visita técnica. 

 

14.1.3 – A visita técnica podera ocorrer em até 02 (dois) dias uteis antriores a data da abertura 

do Processo, sendo o lugar de encontro na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

situada a Rua José da Silva Braga n. 912, Bairro Lambari. 

 

14.1.4 - A visita técnica deverá ser agendada na Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos PREVIAMENTE pela Licitante a data e horário da visita a ser realizada pelo e-mail: 

sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br ou telefone (31) 3191-3685. 

 

14.1.5 - O comprovante da visita técnica será expedido pelo servidor responsável no dia da 

visita técnica. 

 

15 - DA HABILITAÇÃO  

 

15.1. No envelope n. 01 – Documentação, deverá constar os seguintes documentos: 

 

15.1.1 - Habilitação Jurídica 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto, contrato social e última alteração ou Alteração Contratual 

Consolidada em vigor, registrado na Junta comercial, em se tratando de sociedade  

comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

c) Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova 

da administração em exercício, com as alterações; 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 

mailto:sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br
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15.1.2 - Regularidade Fiscal 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de quitação de tributos e 

contribuições federais  administrados pela Secretaria da Receita Federal); 

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

 

15.1.3 - Regularidade Trabalhista 

 

a) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas: A documentação relativa à regularidade 

fiscal e trabalhista, conforme o caso consistirá em: prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

15.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 

ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – 

IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o 

venha substituir; 

b) Se necessária à atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
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correspondente assinado pelo representante legal da empresa licitante e por 

profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC. 

c) Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

 

I -  Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): publicados 

em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação, ou 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente; 

 

II -  Sociedades cadastradas no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

deverão apresentar, na forma da lei, a seguinte documentação, extraída 

das fichas do Livro Digital:  

 

- Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital;  

- Balanço Patrimonial;  

- Demonstrativo de Resultado do Exercício; e 

- Recibo de entrega emitido pelo SPED. 

 

III -  Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio, da empresa ou em outro órgão equivalente; 

 

d) Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

somente serão aceitos se publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia 

autenticada que possibilitem inclusive a identificação do veículo e a data da 

publicação), ou cópias autenticadas retiradas do Livro Diário registrado na Junta 

Comercial, Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, ou em outro órgão equivalente, 

contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do profissional 
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de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC, sendo indispensável a apresentação de certidão vigente de 

registro e quitação da pessoa jurídica/física do profissional responsável pela 

assinatura do profissional de contabilidade no respectivo conselho. 

e) O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentadas para fins de 

habilitação após o último dia útil de junho do ano seguinte ao calendário da 

escrituração. Se a empresa passar por eventos especiais, como cisão, fusão ou 

incorporação, a Receita Federal estabelece prazos específicos. 

f) A boa situação financeira será avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou 

superior a 1,0 resultantes da aplicação da seguinte fórmula, e apresentados na 

forma sugerida no modelo do Anexo IX, devidamente assinado pelo contador 

responsável: 

 

ILG             AC + RLP, em que: 

                   PC + ELP 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 

1,0. 

 

g) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para 

abertura do certame. 

h) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente 

com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano 

de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações 

públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente. 
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15.1.5 - Qualificação Técnica 

 

a) A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em plena validade.  

• A apresentação do documento de que trata a alinea “a” , deste Edital com o visto 

do CREA/MG ou do CAU/MG, conforme o caso, quando a sede da adjudicatária 

estiver situada em região não compreendida na área de jurisdição da referida 

entidade; 

b) O(s) responsável(s) técnico(s) deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa 

licitante. Nos seguintes termos: 

• Na situação de sócio, a comprovação será realizada mediante cópia do contrato 

social. 

• Quando se tratar de empregado, a comprovação de seu vínculo até a data da 

apresentação da proposta será feita através de ficha ou de livro de registro de 

empregado ou de contrato de trabalho. 

• Nos demais casos será suficiente à prova da existência de contrato de prestação de 

serviço regido pela legislação cível comum; 

c) A Comprovação de que o(s) responsável(s) técnico mencionado (s) no item anterior 

pertence (m) ao quadro da licitante licitante, podendo a licitante optar por apresentar 

uma Declaração, consignando o nome do(s) responsável(s) e o tipo de vínculo jurídico a 

ser estabelecido com o mesmo, sendo que a efetiva comprovação de que trata na alinea 

“b”, será exigida quando da convocação da licitante vencedora para a formalização do 

contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

Modelo sugestivo constante do (Anexo VIII); 

d) Certidão de Registro e quitação de Pessoa Física em nome do responsável técnico, 

expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU da Jurisdição da licitante, na qual conste objetivo social 

compatível com a execução do objeto licitado 

e) A comprovação de quantitativos na execução de objeto de mesmo caráter e de igual 
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complexidade ou superior, por meio de no minimo 01(um) atestado, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução dos serviços de: 

 

• Pavimentação: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 25% (vinte e 

cinco por cento) dos quantitativos licitados, conforme tabela abaixo:  

 Haja vista Termo de Justificativas Técnicas (disponivel nos autos na fase interna). 

 

• Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

• Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

• O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

f) Comprovante de atestado de vistoria técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Santa 

Maria de Itabira/MG ou Declaração formal assinada pelo representante legal ou pelo 

responsável técnico da empresa, de que tem plena ciência da realização da Visita 

Técnica à(s) locação(ões) das obra(s), contudo, optou por não realizá-la, assumindo para 

se, total responsabilidade pelo fato e, que não se utilizará do mesmo para quaisquer 

futuras avenças financeiras ou técnicas, eximindo o município de quaisquer 

responsabilizações por possíveis inexecuções contratuais decorrentes do fato da não 

realização da Visita Técnica.  

 

Serviços Unidade Quantidade estimada 
Atestado de 

capacidade (%) 
Capacidade técnica 

Execução de pavimento 

intertravado em bloco 

sextavado. 

M2 2.100 25% 525 
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15.1.6 - Outros Documentos 

 

a) Declaração Conjunta, fica facultado a utilização do modelo ANEXO VI. 

 

15.1.6.1 -  Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 

do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 

15.1.6.1.1 -  Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 

fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

15.1.6.1.2 - A licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição.  

 

15.1.6.1.3 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, no 

caso de ME, EPP, ou outra que assim se enquadre, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que  a mesma for declarada 

vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura, para 

regularização da documentação. 

 

15.1.6.1.4 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido a Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

 

15.1.6.1.5 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos. 

 

15.1.6.1.6 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
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classificação, para contratação ou revogar a licitação. 

 

15.2 - Todos os documentos apresentados para credenciamento, habilitação e proposta, 

DEVERÃO ser em: 

 

a) via original; ou 

b) cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por 

servidor público do município de Santa Maria de Itabira/MG, ou por publicação 

em Órgão de Imprensa Oficial; ou impresso com autenticação digital desde que 

tenha como conferir a veracidade da assinatura. 

 

15.2.1 - A fim de verificar a veracidade da assinatura eletrônica, a Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio pode solicitar diligências que confirmem ou descartem possíveis 

irregularidades nas assinaturas constantes nos documentos apresentados. 

 

16 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

16.1 -  Apresentar declaração de que o(s) objeto(s) ofertados atendem todas as especificações 

descritas neste Edital, (conforme modelo Anexo V deste Edital). 

 

16.2 – A proposta deverá conter na 1ª Folha: 

 

• Identificação completa da proponente (razão social, endereço, cnpj, conta bancária, 

telefone, e-mail); 

• O valor GLOBAL cotado, conforme planilha orçamentária; 

• O valor e percentual, referente aos materiais necessários para executar a obra; 

• O valor  e percentual, referente a mão de obra para execução da obra; 

• O percentual do BDI; 

 

16.3 -  As demais folhas da proposta deverão ser elaboradas com as seguintes discriminações, 
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sob pena de desclassificação: 

 

a) Todos os materiais e serviços constantes da Planilha Orçamentária e Complementares. 

b) Apresentar juntamente com a proposta, o cronograma físico financeiro. 

c) Apresentar os serviços que serão definidos como cessão de mão de obra, conforme 

planilha orçamentária anexa, para efeito previdenciário, o que será objeto de cláusula 

contratual específica. 

d) Apresentar a composição detalhada do BDI frente a proposta apresentada. 

 

16.4 - A proposta deverá fixar preço em moeda corrente nacional, sendo o valor total para 

EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO e deverá ser entregue no prazo fixado nesta Licitação. 

 

16.5 - Para elaboração das propostas o licitante deve: 

 

I -  Apresentar sua proposta com valor não superior ao valor máximo indicado pela 

Administração Pública Municipal (art. 24); 

II -  Elaborar sua proposta levando em consideração a utilização de mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias- primas existentes no local da execução, conservação e 

operação do bem ou serviço (art. 25, § 2º). 

 

16.5.1 - O conteúdo das propostas é sigiloso até a abertura da sessão pública (art. 13, I da Lei 

nº 14.133/2021), sob pena de incursão no art. 337-J do Código 2Penal. 

 

16.5.1.2 - Até a data e horário indicados no edital, o licitante poderá retirar ou substituir a 

proposta anteriormente encaminhada. 

 

16.5.1.3 - As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 
2 Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: Pena - 

detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337j


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 27 

16.5.1.4 - A proposta deverá conter a descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de 

acordo com as especificações do Termo de Referência, constando a marca (quando 

necessário), o valor unitário e total em algarismos, e total da proposta por extenso, em moeda 

corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 

considerados os primeiros, e, no caso de divergência entre os valores expressos em algarismos 

e por extenso, serão considerados estes últimos. No preço cotado já deverão estar incluídas 

eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

16.5.1.5 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 

da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste 

Edital. 

 

16.5.1.6 - A Agente de Contratação e Equipe de Apoio considerará como formal, erros de 

somatórios e outros aspectos que beneficiem administração Pública e não implique nulidade 

do procedimento. 

 

16.6 – A empresa vencedora terá o prazo de até 04 (quatro) horas para encaminhar a 

proposta readequada. 

 

17 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

17.1 - Serão desclassificadas as propostas que (art. 59, caput, da Lei nº 14.133/2021): 

 

I -  Contiverem vícios insanáveis; 

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 28 

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

Pública Municipal; 

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável; 

 

17.2 - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada (art. 59, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

17.3  - Exequibilidade: 

 

17.3.1 - A Administração Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

disposto em IV do tópico 14.1 (art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

 

17.3.2 - Obras e Serviços de Engenharia: 

 

I -  No caso de a proposta vencedora for inferior a 85% do valor orçado pela 

Administração, deve o licitante apresentar garantia, equivalente à diferença entre o 

valor orçado pela Administração e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigidas neste edital (art. 59, § 5º da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% do 

valor máximo definido pela Administração Pública Municipal (art. 59, § 4º da Lei nº 

14.133/2021)." 

 

17.4 - Empate: 

 

17.4.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021). 

 

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
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proposta em ato contínuo à classificação; 

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 

III -  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

IV -  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle, quando existir. 

 

17.5 - Direito de Preferência: 

 

17.5.1 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 

14.133/2021): 

 

I -  Empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

II -  Empresas brasileiras; 

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e 

dá outras providências). 

 

17.5.2 - Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006 (art. 60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não tiver 

sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006  e se houver proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, se procederá da seguinte forma: 

 

I -  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem 
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classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de 

preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste 

edital, ser adjudicatário; 

II -  Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes 

que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III -  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

17.6 - Da Fase de Lances.  

 

17.6.1 - Será iniciada a etapa de lances com a participação dos três licitantes melhores 

classificados (quando houver) e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 

10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, provisoriamente no julgamento das 

propostas,  imediatamente a proclamação do resultado pela Agente de Contratação através 

de lances verbais decrescentes, a partir do autor da proposta menos vantajosa seguido dos 

demais, inferiores à proposta de menor preço. 

 

17.6.2 - A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará 

sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado. 

 

17.6.3 - A etapa de lances será considerada encerrada quando a licitante convocada não 

formular novo lance verbal. 

 

17.6.4 - Os licitantes poderão formular lances intermediários - inferior ao menor já ofertado. 

 

17.6.5 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 

desistente às penalidades legais cabíveis. 

 

17.6.6 - Finalizada da Etapa de lances a Prefeitura de Santa Maria Itabira poderá proceder com 
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negociações junto ao primeiro colocado afim de obtenção de condições mais vantajosas. 

 

17.6.6.1 - O procedimento de negociação poderá ser realizado com os demais licitantes 

seguindo a ordem de classificação incialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido pela Prefeitura de Santa Maria de Itabira. 

 

17.6.6.2 - Havendo negociação a Agente de Contratação procederá a aceitabilidade do menor 

preço nos termos do artigo 59 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

17.6.7 -  Em caso da desclassificação ou inabilitação da proposta de menor valor, a Prefeitura 

de Santa Maria de Itabira procederá com o exame das ofertas subsequentes, respeitando a 

ordem de classificação final obtida na etapa de lances. 

 

17.6.8 - A Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública após encerrada a fase de 

lances, para analisar os novos preços apresentados pela licitante melhor classificada, 

marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, que 

serão imediatamente informados aos licitantes 

 

17.7 - Negociação: 

 

17.7.1 - Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá 

negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado (art. 61, caput da Lei nº 

14.133/2021). 

 

17.7.2 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração (art. 61, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
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17.7.3 - A negociação será conduzida pela Agente de contratação e Equipe de Apoio e poderá 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

17.7.4 - Se a proposta for desclassificada a Agente de contratação e Equipe de Apoio 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

 

17.8 - Dos Recursos e Pedidos de Reconsideração 

 

17.8.1 - Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) julgamento das propostas; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração; 

 

17.8.2 - Se apresentado recurso em virtude do disposto na alineas “b e c” do item anterior, 

serão observadas as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 

inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de 

julgamento; 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71
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17.8.3 - O recurso para os casos indicados no item 1: 

 

I -  Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 

165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir 

da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 

4º da Lei nº 14.133/2021); 

III -  Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões 

(se apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da 

Lei nº 14.133/2021 – primeira parte); 

IV -  Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – 

segunda parte); 

V -  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

 

17.8.4 - Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

 

17.8.5 - Quando aplicada sanção prevista no art. 166 da Lei nº 14.133/2021: 

 

I -  Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 166 desta Lei; 

b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação; 

c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e 

decisão no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua 
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motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

e) Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021): 

f) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 166 desta Lei; 

g) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação; 

h) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

 

II -  Sobre recursos e pedidos de reconsideração: 

a) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, 

caput da Lei nº 14.133/2021); 

b) Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão 

de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 

informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021); 

c) Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021). 

 

18 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

18.1 - Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de  habilitação, e exauridos 

os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá: 

 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação. 
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18.2 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

18.3 - O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

18.4 - Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 

interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

 

19 - CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 

19.1 - O contrato administrativo observará, entre outras, as seguintes condições: 

 

I -  Regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será 

aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado. 

 

II -  O Município convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 05 dias, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

 

a) O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

b) Poderá o Município, quando o convocado não assinar o termo de 
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contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no 

prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

c) Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos (art. 90, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar as condições anteriores, o 

Município, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá (art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II -  Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição; 

e) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo 

Município caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante 

(art. 90, § 5º da Lei nº 14.133/2021), sendo que tal regra não se aplicará 

aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da Lei nº 14.133/2021); 

f) É possível que o Município convoque os demais licitantes classificados 

para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de 

fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os 

mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 

14.133/2021 (art. 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021). 

g) Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados 
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ao processo, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial (art. 91, caput da Lei nº 14.133/2021); 

h) Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente o disposto no 

art. 92 da Lei nº 14.133/2021; 

i) O instrumento contratual poderá ser substituído nos termos do art. 95, 

caput da Lei Federal nº 14.133/2021, sempre observando o disposto no 

Título III da Lei Federal nº 14.133/2021 (Dos Contratos Administrativos); 

j) O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias 

úteis, contados da data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 

14.133/2021); 

 

III -  EXTINÇÃO CONTRATUAL: Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo 

ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou 

de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

c) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 

decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

d) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

e) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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f) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 

decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

g) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

h) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 

ou falecimento do CONTRATADO; 

i) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando 

decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual 

tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

j) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

k) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 

da execução do contrato; 

l) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-

la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que 

obtida no prazo previsto; 

m) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 

ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas 

áreas; 

n) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão; 
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o) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

 

IV -  O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, 

§ 2º da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 

art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de 

materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

 

V -  A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
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comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

VI -  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no processo (art. 138, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

VII -  Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a (art. 138, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

VIII -  A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 

139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) A aplicação dessa medida ficará a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade ao serviço por execução direta ou indireta (art. 139, § 1º da Lei nº 

14.133/2021). 

c) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 

e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade, devendo o ato ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. 

d) A aplicação dessa medida ficará a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade ao serviço por execução direta ou indireta (art. 139, § 1º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

20 -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139%C2%A71
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20.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, com aplicação das seguintes sanções: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 

20.2 - Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

 

I - Advertência (art. 156, § 2º). 

Inciso: I 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

II - Multa de 30% do valor do contrato. Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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III - 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município 

de São José do Cedro, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos (art. 156, § 4º). 

Incisos: II, III, IV, V, VI, VII 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

IV - 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º). 

Incisos: VIII, IX, X, XI, XII 

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

 

20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 166, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

20.4 - Para aplicação das sanções (arts. 166, § 6º, I, 167 e 168 da Lei nº 14.133/2021): 

 

I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 16 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 

 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

II -    Incisos III e IV do item 1: 

 

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 16 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 16 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva de secretário municipal (art. 166, § 6º, I da Lei nº 

14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será: 

 

a) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 

se refere este item; 

b) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências;  

c) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

 

20.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 166, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
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20.6 - A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 166, § 9º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

20.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 -  Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 169 da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.8 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

20.9 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 16 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo federal. 

 

20.10 - A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 

mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento 

municipal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
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20.11 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista no inciso II do item 20.12. 

 

20.11.1 -  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

20.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Santa 

Maria de Itabira, exigidos, cumulativamente: 

 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

 

20.12.1 -  A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 

21 -  DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

21.1 - É facultado a Agente de contratação ou ao Prefeito Municipal, em qualquer fase deste 

processo licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de 

informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação 

e habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
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21.2 - Sobre a contagem dos prazos: 

 

a) Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de 

julgamento deste processo licitatório. 

 

21.3 - Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados: 

 

a) Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

b) Quadro de Aviso 

c) Página do Município de Santa Maria de 

Itabira/MG(www.santamariadeitabira.mg.gov.br );  

d) Jornal Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 

21.4 - Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021. 

 

21.5 - São anexos deste edital: 

 

I -  Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

II -  Termo de Referência – TR; 

III -  Modelo de Carta de Credenciamento; 

IV -  Requesitos Habilitação; 

V -  Modelo de Declaração Proposta art. 63, § 1º; 

VI -  Modelo de Declaração Conjunta; 

VII -  Modelo de Declaração do Porte da Empresa; 

VIII -  Modelo Declaração de Responsável Técnico; 

IX -  Modelo Apuração Contábil - Financeira do índice de liquidez; 

X -  Minuta de Contrato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art183
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
http://www.santamariadeitabira.mg.gov.br/
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21.6 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Itabira - MG, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo, nos casos previstos no art. 

102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.  

 

Santa Maria de Itabira, 16 de setembro de 2024. 

 

Ronaldo Geraldo dos Santos 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO I 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO NA ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

 

LOCAL: “Morro do Joãozinho Flávio”, na Comunidade da Florença em via de acesso a 

comunidade do Baú. 

 

1 - INTRODUÇÃO 

 

1.1 - O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

 

1.2 - O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem 

a Administração Pública. 

 

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 - Dentro do programa municipal de mobilidade rural, e, visando também, o melhoramento 

da infraestrutura local e proporcionar condições de tráfego adequadas aos munícipes que 

dependem da via para transporte escolar, de saúde, de particulares, a gestão pública 

municipal de Santa Maria de Itabira/MG tem como objetivo pavimentar uma boa 

porcentagem das comunidades pertencentes ao município. 

 

2.2 - Atualmente o “Morro do Joãozinho Flávio”, conta com estrada de terra, e sua superfície 

fica comprometida na época de chuvas, impossibilitando o trânsito seguro e fluído dos 

munícipes que dependem da via para transporte escolar, de saúde, de produtores rural e de 
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particulares, ao investir na pavimentação com piso intertravado, criamos um ambiente 

propício para o crescimento sustentável, facilitando o transporte de produtos agrícolas. 

 

2.3 - Além disso, na época das secas, o excesso de poeira é fonte de constante reclamação dos 

que utilizam a via supracitada. 

 

2.4 - Essa iniciativa não apenas aumentará a qualidade de vida dos moradores, mas também 

promoverá a inclusão e o desenvolvimento integral da comunidade rural. 

 

2.5 - Através de recurso próprio do município que irá garantir os recursos para a citada 

pavimentação. 

 

3 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 - As ações propostas estão dentro do Plano de Contratação Anual – PCA (2024). 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de 

referência. 

 

4.2 - O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, com prazo de execução previsto 

em cronograma físico financeiro, estabelecido no projeto executivo. 

 

4.3 - No Projeto Básico/Termo de referência foram apresentados os elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, assegurando 

a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, 

possibilitando a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. 
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4.4 - Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações 

capazes de macular o caráter competitivo da seleção.  

 

4.5 - A Contratação terá por fundamento legal o regramento disposto no art.2º, inciso VI da 

Lei n.º 14.133/2021; 

 

4.6 - Para a presente contratação foi elaborado Projeto Básico/Termo de referência com os 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 

dimensionar a obra, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução. 

 

5 - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

5.1 - Os quantitativos dos serviços correlacionados ao objeto a ser licitado estão detalhados 

em Projeto Executivo, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra pretendida, 

possibilitando a elaboração dos custos, em conformidade com as Normas, Procedimentos, 

Instruções e Especificações de Serviços e, normas técnicas e normas técnicas da ABNT. 

 

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

6.1 - Como solução para execução desta pavimentação, temos as seguintes opções 

comerciais: 

 

I -  Solução 01: Pavimentação asfáltica com Tratamento Superficial Duplo (TSD): 

a) É uma das escolhas mais comuns. Uma das suas principais características 

positivas é a sua alta flexibilidade, e uma boa relação de custo-benefício, para 

implantar esse tipo de revestimento, a base deve ser perfeitamente 

dimensionada e executada e bastante resistente, haja visto que, caso a base 

https://blog.lancefacil.com/analise-de-mercado-nas-licitacoes/
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não seja adequada, a durabilidade o revestimento TSD é mínimo, muitas vezes 

não durando um mês. Além disso a manutenção é complexa e exige grandes 

áreas de intervenção para viabilizar economicamente a manutenção. 

 

II -  Solução 02: Pavimentação asfáltica com Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ): 

a) A execução desse tipo de pavimento, visa garantir uniformidade, 

padronização bem como proporcionar uma estrutura apta a suportar as 

cargas de tráfego determinada em projeto. Esse tipo de material é capaz de 

acompanhar melhor as movimentações térmicas (contrações e retrações 

devido ao calor), para implantar esse tipo de revestimento, a base deve ser 

perfeitamente dimensionada e extremamente resistente, haja visto que, caso 

a base não seja adequada a durabilidade o revestimento CBUQ é mínima, 

muitas vezes não durando um mês. Além disso a manutenção é complexa e 

não é imediata. 

 

III -  Solução 03: Pavimentação a paralelepípedo: 

 

a) A execução desse tipo de pavimento, visa garantir uniformidade, 

padronização bem como proporcionar uma estrutura apta a suportar as 

cargas de tráfego determinada em projeto. Esse tipo de material é capaz de 

adaptar a bases menos qualificadas, é de fácil manutenção e amplamente 

utilizado no município e região, havendo a possibilidade de manutenção 

imediata e em pequenas quantidades, porém não é sustentável quanto a de 

blocos intertravados; 

 

IV -  Solução 04: Pavimentação com blocos intertravados de concreto: 

 

a) A execução desse tipo de pavimento, visa garantir uniformidade, 

padronização bem como proporcionar uma estrutura apta a suportar as 
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cargas de tráfego determinada em projeto. Esse tipo de material é capaz de 

adaptar a bases menos qualificadas, e é de fácil manutenção e muito utilizado 

no município e região, havendo a possibilidade de manutenção imediata e em 

pequenas quantidades. 

 

6.2 - Diante dessas soluções apresentadas, a deliberação a ser executada, definida em projeto 

executivo aprovado pela Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos, foi pela utilização 

de Pavimentação com blocos intertravados de concreto, baseada nas características 

funcionais e estruturais da base existente, na relação custo-benefício da obra, na facilidade de 

implantação e manutenção e no custo de curto, médio e longo prazo da obra, além de sua 

sustentabilidade em termo de produção. Todos os serviços elencados no projeto executivo 

devem seguir fielmente as Normas Técnicas vigentes e da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, devidamente atualizadas. A pavimentação no local conhecido como “Morro 

do Joãozinho Flávio”, na Comunidade da Florença em via de acesso a comunidade do Baú, 

situado na zona rural do município foi feita dotando-a das seguintes características: 

 

✓ EXECUÇÃO DE PAVIMENTO INTERTRAVADO EM BLOCO SEXTAVADO 

✓ MEIO FIO EM CONCRETO 

 

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 - A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados 

no Projeto Básico/Termo de referência e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no 

orçamento de obras em geral, de acordo com o último boletim de referência publicado, 

mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices da 

Construção Civil no Brasil. Também poderá ser utilizado a base de dados NOVO SICRO – 

Sistema de Custos Rodoviários (DNIT), bem como a base de Preço da Secretaria de 

Infraestrutura do Estado de Minas Gerais (SEINFRA) que é a planilha referencial de preços para 

as obras do Estado de Minas Gerais, para compor precificação do objeto. 
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7.2 - Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, poderá ser apresentada a 

composição unitária do serviço, contendo as justificativas técnicas para as composições 

adotadas, com elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que 

fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos coeficientes de 

utilização de insumos), bem como a identificação do responsável pela elaboração. O Tribunal 

de Contas da União recomenda adotar a composição de outros sistemas referenciais de 

preços, desde que mantidos os coeficientes de consumo para cada serviço, utilizando-se o 

custo dos insumos obtidos no SINAPI. Nos casos em que este não contemple os serviços em 

análise, exige- se que se busque informações em outras fontes de preços para análise do 

orçamento de obra pública. 

 

7.3 - Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão elaborados por 

equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a ser 

executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá compor a 

documentação do Projeto Básico/Termo de referência, Projeto Executivo e Termo de 

Referência Acompanhada dos preços unitários referenciais, memórias de cálculo e 

documentos de suporte. 

 

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

8.1 - A contratação destina-se a execução de obra Pavimentação com blocos intertravados de 

concreto no “Morro do Joãozinho Flávio”, na Comunidade da Florença em via de acesso a 

comunidade do Baú, situado na zona rural do município, com elementos que deverão ser 

definidos em Projeto Básico/Termo de referência e executivo que deverão prever, 

inicialmente, os seguintes serviços: 

 

✓ Serviços preliminares e instalação de canteiro de obra; 

✓ Serviços de levantamento topográficos; 
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✓ Execução dos serviços de pavimentação a piso intertravado de concreto e guia de 

meio-fio; 

✓ Definição de administração da obra; 

✓ Mobilização e Desmobilização. 

 

8.2 - As intervenções deverão manter o padrão de qualidade existente e apresentar a melhor 

prática executiva, com elementos que apresente vantagens para a contratação e com a 

caracterização devidamente detalhada no Projeto Básico/Termo de referência. 

 

9 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1 - O parcelamento da solução não é recomendável, principalmente do ponto de vista da 

eficiência técnica. Isso se deve ao fato de que, ao manter o gerenciamento da obra sob a 

responsabilidade de um único contratado, a administração ganha um maior nível de controle 

sobre a execução dos serviços. Além disso, concentra-se a responsabilidade da obra e a 

garantia dos resultados em uma única pessoa jurídica. 

 

9.2 - Quando se trata da execução de obras de pavimentação, não há viabilidade técnica na 

divisão dos serviços. Isso ocorre porque os serviços são interdependentes em sua grande 

maioria.  

 

9.3 - Qualquer atraso em uma etapa construtiva acarreta atrasos nas demais etapas, 

resultando em aumento de custos e comprometimento dos prazos intermediários e da 

entrega final da obra. 

 

9.4 - Além disso, não há viabilidade econômica na divisão dos serviços. Geralmente, o custo 

tende a ser reduzido para obras maiores devido à diluição dos custos administrativos e de 

lucro. A divisão dos serviços acaba gerando perda de escala, não amplia a competitividade e 

não melhora o aproveitamento do mercado, uma vez que as empresas contratadas são do 

mesmo ramo de atividade. Isso também indica um fracionamento do objeto. 
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9.5 - Portanto, com base nas razões apresentadas, recomendamos que a contratação não seja 

parcelada, pois não é vantajosa para a administração e pode representar um possível prejuízo 

ao conjunto do objeto a ser contratado. 

 

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1 - A necessidade de contratar a execução de pavimentação em intertravado em bloco 

sextavado na zona rural do município de Santa Maria de Itabira, especificamente no “Morro 

do Joãozinho Flávio”, na Comunidade da Florença em via de acesso a comunidade do Baú, é 

uma iniciativa estratégica para aprimorar a infraestrutura local e proporcionar condições 

viárias mais seguras e duradouras. O intertravado em bloco sextavado foi selecionado como a 

solução ideal devido à sua capacidade de resistir às condições adversas do ambiente rural, 

oferecendo uma superfície antiderrapante e durável. Ao implementar essa pavimentação, não 

apenas garantimos uma melhoria imediata na acessibilidade para os residentes locais, mas 

também estimulamos o desenvolvimento econômico e social da região.  

 

10.1 - Ao investir na pavimentação com intertravado em bloco sextavado, criamos um 

ambiente propício para o crescimento sustentável, facilitando o transporte de produtos 

agrícolas e da pecuária e ainda o acesso a serviços essenciais. 

 

10.2 - Essa iniciativa não apenas aumentará a qualidade de vida dos moradores, mas também 

promoverá a inclusão e o desenvolvimento integral da comunidade rural. Portanto, a 

contratação para a execução desse projeto é fundamental para impulsionar o progresso e a 

prosperidade da região, transformando-a em um lugar com acesso seguro e próspero para 

todos os usuários. 

 

10.3 - Nesse sentido, a execução da obra irá assegurar que as intervenções proporcionem uma 

melhoria na trafegabilidade da região, incentivando o aumento e crescimento do produtor 

rural, resultando em uma proposta mais eficiente de deslocamento que a existente, reduzindo 
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os acidentes, e melhorando a infraestrutura numa região que ainda não possui pavimentação 

com piso intertravado.  

 

10.4 - A empresa contratada deverá atender todos os requisitos estabelecidos no Edital de 

Licitação, Termo de Referência e Projeto executivo. 

 

10.5 - A contratação deve ter resultados positivos, com a melhor prática de execução dos 

serviços de pavimentação, de acordo com o Projeto Executivo, mantendo-se o padrão de 

qualidade, ou superior do que será definido em projeto. 

 

10.6 - Realizada a produção do Projeto Básico/Termo de referência/executivo, elaborada pela 

Secretaria, o próximo passo se consubstancia no planejamento da efetuação de certame para 

contratação de empresa para execução da obra.  

 

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1 - Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente 

as seguintes ações antes de contratação: 

 

a) Relatório circunstanciado contendo a descrição e avaliação da opção selecionada, 

elaborado pela autoridade competente (§ 5° do art.º. 40 da Lei 14.133/21); 

b) Definição do programa de necessidades, elencando as ações de projeto e obra a serem 

realizados; 

c) Elaboração do Projeto Básico/Termo de referência e executivo, contendo o conjunto 

de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 

dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da 

licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução; 
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d) Elaboração do Termo de Referência, contendo todos os elementos necessários para a 

contratação de bens e serviços (inciso XXIII do art. 6 da Lei 14.133/21); 

e) Aprovação do Projeto; 

f) Elaboração do Edital de Licitação; 

g)  Entre outros. 

 

11.2 - Para o processamento da Concorrência e execução do contrato caberá a 

CONTRATANTE: 

 

a) Fornecer as informações técnicas, por meio do Projeto Básico/Termo de referência 

e Executivo e seus anexos, acerca da execução do objeto. 

b) Quanto a realização do contrato, exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos da 

proposta apresentada. 

c) Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada. 

d) Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por escrito acerca das 

eventuais ocorrências. 

 

11.3 - No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas pela Lei 

n.14.133 de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto a execução de 

obras e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas relacionadas ao 

objeto da contratação, além de: 

 

a) Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme as 

especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos, assim como seguir 

os termos de sua proposta. 

b)  Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no 

local dos serviços. 

c) Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pela CONTRATANTE. 
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12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 

da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020). 

 

12.1 - Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes 

que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

 

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 

como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 

(Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

13.1 - O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse 

público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios 

do processo torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto 

a: 

 

a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 

b) O emprego apurado dos recursos públicos; 

c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 

e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de 

Resíduos. 

f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como 

INMETRO e ABNT. 

 

13.2 - No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão 
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respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada 

dos resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e 

compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 

comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, 

avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico 

e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras  

CONTRATADA. 

 

13.3 - Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção 

civil como aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 

blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou 

metralha. Sob esse viés normativo, a contratação pretendida neste processo caracteriza-se 

com obra de engenharia e a sua execução implicará diretamente na geração de resíduos de 

construção civil, de modo que deverá a futura CONTRATADA empreender esforços para 

minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada aqueles de inevitável 

produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais. 

 

13.4 - Diante disso, na execução da obra deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a 

observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao 

estrito cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da 

obra. 

 

14 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

 

14.1 - As experiências anteriores indicam que a contratação apresenta viabilidade e alta 

probabilidade de alcance dos resultados pretendidos. A Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos não possui em seu quadro de servidores profissionais habilitados, em 
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quantitativo suficiente, para a execução da obra em questão, de modo que para suprir tal 

necessidade torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada, para 

atendimento da demanda exarada. Considerando: 

 

a) A condição atual da estrada, objeto do Projeto Básico/Termo de referência; 

b) As obrigações institucionais do município; 

c) A necessidade de garantir a trafegabilidade constante e segura na estrada; 

d) Todo o exposto e apresentado neste Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

Declara-se a necessidade e viabilidade de contratação dos serviços indicados neste ETP.  

 

 

Santa Maria de Itabira, 16 de Setembro de 2024. 

 

 

Túlio de Alvarenga Andrade  

 Engenheiro Civil – CREA 220570/D. 

 

 

Ronaldo Geraldo dos Santos 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO II 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

(ARTIGO 6º - LEI 14.133/2021) 

 

   1) DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO 

DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

 

1.1 – O objeto do presente termo é a Contratação de empresa especializada para execução 

de pavimentação no local conhecido como “Morro do Joãozinho Flávio”, na Comunidade da 

Florença em via de acesso a comunidade do Baú, situado na zona rural do município. 

 

1.2 – O objeto da presente contratação tem natureza de “serviço comum de engenharia”: 

todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em 

termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens 

móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens, nos termos do art. 

6º, inciso XXI, alínea ‘a’, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.3 – O quantitativo estimado para a contratação pretendida têm como parâmetro o projeto 

de engenharia, conforme planilha orçamentária e suas respectivas memórias de cálculo.  

 

1.4 – O prazo de vigência da contratação é de 06(seis) meses, contados da emissão do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma 

da nova lei de licitação. 

 

1.4.1 – O mês de início para o serviço deve ocorrer de acordo com a emissão da ORDEM DE 

SERVIÇOS, com vigência ESTABELECIDA NO CRONOGRAMA. 
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1.4.2 - O prazo de execução da obra/serviços de engenharia é de 02 (dois) meses corridos a 

contar da data de emissão da Ordem de Serviço. 

 

1.5 - A contratada deverá seguir o cronograma físico de execução da obra, do Projeto 

Básico/Termo de referência, atendendo ao prazo preestabelecido, mitigando riscos e erros 

que possam vir a alterar o prazo de execução do objeto. 

 

1.6 - A execução do objeto obedecerá às especificações constantes no Projeto Básico/Termo 

de referência e seus apêndices, em especial às prescrições e detalhamento técnico dos 

projetos executivos e às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

 

1.7 - Eventuais modificações no Projeto Básico/Termo de referência serão efetuadas 

exclusivamente pela Contratante. 

 

   2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL 

DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM 

INFORMAÇÕES SIGILOSAS; 

 

2.1 - Dentro do programa municipal de mobilidade rural, e, visando também, o melhoramento 

da infraestrutura local e proporcionar condições de tráfego adequadas aos munícipes que 

dependem da via para transporte escolar, de saúde, de particulares, a gestão pública 

municipal de Santa Maria de Itabira/MG tem como objetivo pavimentar uma boa 

porcentagem das comunidades pertencentes ao município. 

 

2.2 - Atualmente o “Morro do Joãozinho Flávio”, conta com estrada de terra, e sua superfície 

fica comprometida na época de chuvas, impossibilitando o trânsito seguro e fluído dos 

munícipes que dependem da via para transporte escolar, de saúde, de produtores rural e de 

particulares, ao investir na pavimentação com piso intertravado, criamos um ambiente 

propício para o crescimento sustentável, facilitando o transporte de produtos agrícolas. 
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2.2.1 -  Além disso, na época das secas, o excesso de poeira é fonte de constante reclamação 

dos que utilizam a via supracitada. 

 

2.2.2 - Essa iniciativa não apenas aumentará a qualidade de vida dos moradores, mas também 

promoverá a inclusão e o desenvolvimento integral da comunidade rural. 

 

2.2.3 - Através de recurso próprio do município que irá garantir os recursos para a citada 

pavimentação. 

 

   3) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO; 

 

3.1 - A contratação destina-se a execução de obra Pavimentação com blocos intertravados de 

concreto no “Morro do Joãozinho Flávio”, na Comunidade da Florença em via de acesso a 

comunidade do Baú, situado na zona rural do município, com elementos que deverão ser 

definidos em Projeto Básico/Termo de referência e executivo que deverão prever, 

inicialmente, os seguintes serviços: 

 

✓ Serviços preliminares e instalação de canteiro de obra; 

✓ Serviços de levantamento topográficos; 

✓ Execução dos serviços de pavimentação a piso intertravado de concreto e guia de 

meio-fio; 

✓ Definição de administração da obra; 

✓ Mobilização e Desmobilização. 

 

3.2 - As intervenções deverão manter o padrão de qualidade existente e apresentar a melhor 

prática executiva, com elementos que apresente vantagens para a contratação e com a 

caracterização devidamente detalhada no Projeto Básico/Termo de referência. 

 

   4) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO; 
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4.1 - Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 

4.1.1 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento. 

 

4.1.2 - O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, com prazo de execução previsto 

em cronograma físico financeiro, estabelecido no projeto executivo. 

 

4.1.3 - No Projeto Básico/Termo de referência foram apresentados os elementos necessários 

e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, assegurando 

a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, 

possibilitando a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. 

 

4.1.4 - Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações 

capazes de macular o caráter competitivo da seleção.  

 

4.1.4.1- A Contratação terá por fundamento legal o regramento disposto no art.2º, inciso VI 

da Lei n.º 14.1.133/2021; 

 

4.1.4.1.1 - Para a presente contratação foi elaborado Projeto Básico/Termo de referência com 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 

dimensionar a obra, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução. 

 

4.2 – Sustentabilidade e Acessibilidade  

 

4.2.1 – Sustentabilidade 
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4.2.1.1 - O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse 

público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios 

do processo torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto 

a: 

 

a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 

b) O emprego apurado dos recursos públicos; 

c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 

e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de 

Resíduos. 

f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como 

INMETRO e ABNT. 

 

4.2.1.2 - No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão 

respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada 

dos resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e 

compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 

comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, 

avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico 

e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras 

CONTRATADA. 

 

4.2.1.3 - Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção 

civil como aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 

blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou 

metralha. Sob esse viés normativo, a contratação pretendida neste processo caracteriza-se 
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com obra de engenharia e a sua execução implicará diretamente na geração de resíduos de 

construção civil, de modo que deverá a futura CONTRATADA empreender esforços para 

minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada aqueles de inevitável 

produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais. 

 

4.2.1.4 - Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que dispõe 

que deve o Termo de Referência conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, 

com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, de modo que assegure o 

tratamento apropriado do impacto ambiental. 

 

4.2.1.5 - Diante disso, na execução da obra deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a 

observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao 

estrito cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da 

obra. 

 

4.2.2 – Acessibilidade  

 

4.2.2.1 – Acessibilidade é um atributo essencial do ambiente que garante a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas. Deve estar presente nos espaços, no meio físico, no transporte, 

na informação e comunicação, inclusive nos sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, bem como em outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso 

público, tanto na cidade como no campo. 

 

4.2.2.2 - Na fase de planejamento foi observado os princípios do desenho universal, 

concebendo os ambientes de forma a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade 

de adaptação ou de projeto específico, fora ainda observado os parâmetros técnicos 

estabelecidos pela Norma Brasileira de Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos – NBR 9050/2004. 
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4.3 - Subcontratação 

 

4.3.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

4.4 – Garantias   

 

4.4.1 - Garantia da proposta 

 

4.4.1.1 - Será exigida a garantia da proposta de que tratam o art. 58 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 1% (um por cento) do valor do contrato. 

 

4.4.1.2 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 

4.4.1.3 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar 

o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

 

4.4.1.4 - A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do 

art. 96 da Lei 14.133/2021: 

 

I -  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia; 

II -  seguro-garantia; 

III -  fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV -  título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   

(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
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4.4.2 - Garantia da contratação 

 

4.4.2.1 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam o art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

 

4.4.2.2 - Em caso de opção pelo seguro-garantia, o edital fixará prazo mínimo de 01(um) mês, 

contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a sua 

apresentação. 

 

4.4.2.3 - A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

(dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 

 

4.4.2.4 - A garantia deverá ser prestada por meio de caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro-garantia ou fiança bancária, e terá seu vencimento fixado para 60 (sessenta) 

dias além da data de encerramento do Contrato. 

 

4.4.2.5 - O valor caucionado responderá pelas multas aplicadas à contratada, podendo a 

garantia ser retida para satisfação de perdas e danos ocorridos em decorrência de 

inadimplemento ou de ação ou omissão, dolosa ou culposa da contratada, no curso de vigência 

do contrato. 

 

4.4.2.6 - Não ocorrendo o disposto no item anterior, a garantia prestada pela contratada será 

liberada ou restituída após a execução do contrato, e quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, desde que decorridos 01 (um) mês da prestação total dos serviços. 

 

4.4.2.7 - A garantia será reforçada, em caso de eventual acréscimo do valor contratual, 

e renovada quando se firmar termo aditivo com a prorrogação do prazo contratual. 

 

4.4.2.8 - Caso a garantia seja prestada por meio de título capitalização, este deverá ser 

custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
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4.4.3 –  Definição do Percentual de Capital ou Patrimônio Líquido Mínimo 

 

4.4.3.1 - Na presente licitação, será exigida a comprovação de capital mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo, no percentual de 10% por cento sobre o valor total estimado da 

contratação. 

 

4.5 - Vistoria 

 

4.5.1 - Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, em até 02 (dois) dias uteis antes da sessão. 

 

4.5.2 - Para realização da vistoria, os licitantes deverão realizar o agendamento prévio, 

mediante disponibilidade de horário da Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

através do e- mail: sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br ou telefone (31) 3191-3685.

  

4.5.3 - No momento da vistoria o licitante ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

4.5.4 - Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

 

4.5.5 - A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes do local 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

4.6 - Da Entrega/Fornecimento Do Objeto 
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4.6.1 - A entrega/execução será em conformidade com o cronograma físico de execução da 

obra, atendendo ao prazo preestabelecido, mitigando riscos e erros que possam vir a alterar 

o prazo de execução do objeto. 

 

4.7 - Da Norma de Regulamentação do Órgão Competente 

 

4.7.1 - O Objeto contratado deverá estar dentro das normas e padrões exigidos pela ABNT, 

Inmetro e demais legislações aplicáveis. 

 

4.8  - Do Recebimento Do Objeto  

 

4.8.1 - Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico- Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

 

4.8.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

 

4.8.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação, obedecendo os seguintes procedimentos. 

 

4.8.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

4.8.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
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4.8.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

4.8.7 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

4.8.8 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Projeto Básico/Termo de referência/Termo de Referência e 

na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

   5) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 

CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O 

SEU ENCERRAMENTO; 

 

5.1 - Condições de execução. 

 

5.1.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

5.1.1.1 - Início da execução do objeto: 05(cinco) dias da emissão da ordem de serviço; 

 

5.1.1.2 - Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho estão discriminados no Projeto Executivo, 

Apêndice deste Projeto Básico/Termo de referência. 

 

5.1.1.3 - Cronograma de realização dos serviços. 
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5.2 - Local e horário da prestação dos serviços 

 

5.2.1 - Os serviços serão prestados nos locais apresentados quando da assinatura da Ordem de 

Serviço e em concordância com o Cronograma físico-financeiro diante da disponibilidade de 

mão de obra e/ou quando concluídas as etapas construtivas. 

 

5.2.2 - Os serviços serão prestados conforme horário preestabelecido pela contratada. 

 

5.3 - Materiais a serem disponibilizados 

 

5.3.1 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Projeto Executivo, Apêndice do Projeto Básico/Termo de referência. 

 

5.4 - Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

5.4.1 - A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 

5.4.1.1 - Obra de engenharia; 

 

5.4.1.2 - Projetos com dimensões preestabelecidas; 

 

5.4.1.3 - Planilha Orçamentária com data-base de ABRIL/2024 e descrições conforme CPU 

própria e/ou referenciada. 

 

5.5 -  Do Recebimento  

 

5.5.1 - Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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5.5.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

 

5.5.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação, obedecendo os seguintes procedimentos. 

 

5.5.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

5.5.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 

5.5.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

5.5.7 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

5.5.8 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico/Termo de referência/Termo de Referência 

e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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   6) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 

OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE; 

 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3 - As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4 - O órgão poderá convocar o representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados para esse fim. 

 

6.6 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

 

6.7 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 

da Lei 14.133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.8 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico/Termo de referência e 

seus Apêndices, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

qualidade e forma de uso. 

 

6.9 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

 

6.10 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Contrato 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 137 

a 139 da Lei 14.133/2021. 

 

6.11 - A fiscalização técnica dos contratos, exercida pelo fiscal do contrato, avaliará 

constantemente a execução do objeto. 

 

6.12 - Durante a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente 

o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 

6.13 - O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

 

6.14 - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 

6.15 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
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nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada 

a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador. 

 

6.16 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste projeto. 

 

6.17- O fiscal do contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

 

6.18 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

 

6.19 – Fiscal do Contrato: 

 

• Nome: Tulio de Alvarenga Andrade 

• Cargo: Engenheiro Civil  (Contrato Nº 059/2021) 

• E-mail: sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br 

• Telefone (WhatsApp): (31) 9 8830-1217                      

 

6.20 - Gestor do Contrato 

 

6.20.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

mailto:sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

 

6.20.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

 

6.20.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 

6.20.4 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.20.5 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a Gerência de Material 

que posteriormente encaminhará a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.20.6 – Gestor do Contrato: 

 

• Nome: Ronaldo Geraldo dos Santos   

• Cargo: Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos  

• Matricula: 1079 

• E-mail: sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br                     

mailto:sec.obras@santamariadeitabira.mg.gov.br
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• Telefone (WhatsApp): (31) 9 8652-5671                      

 

   7) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO; 

 

7.1 - A avaliação da execução do objeto para fins de medição será realizada com base nos 

critérios mencionados no Caderno de Critérios de Medição e Pagamento. 

 

7.2 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

 

a) Quantitativos executados; 

b) Conformidade da execução. 

 

7.2.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7.3 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do aceite da Nota Fiscal/Fatura. 

 

7.4 - Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada mês de execução, deve- se 

obedecer ao procedimento abaixo: 
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a) Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição de acordo com o padrão 

fornecido pela Contratante, para análise e aprovação do fiscal. 

b) O fiscal realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 

e constatar e relacionar os registros e revisões que se fizerem necessários. 

c) O fiscal do contrato poderá também, quando cabível, realizar testes de campo. 

d) No prazo de até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o Fiscal do Contrato deverá enviar  ao Gestor do Contrato  o 

relatório contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica, afirmando expressamente 

que a medição entregue pela CONTRATADA está de acordo com o que fora 

efetivamente executado e, ainda, de acordo com os condições estabelecidas nos 

projetos básico e executivo, no edital e no termo de contrato, anexando planilha 

e memória de cálculo detalhada e demais documentos que julgar necessários. 

e) O Fiscal do Contrato analisará e aprovará a medição, fazendo constar do relatório 

elaborado a sua assinatura e após, deverá encaminhar o relatório ao Gestor do 

contrato para que este também o aprove. 

f) O Gestor do Contrato também poderá solicitar correções, seguindo o mesmo 

procedimento descrito na alinea “e”. 

g) Após aprovação explícita do Gestor do Contrato, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços e consequentemente, da medição relativa àquele mês, a 

CONTRATADA será comunicada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

h) A aprovação pela Administração da medição mensal não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, 

em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
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i) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico/Termo de referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 

ou gestor do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

j) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação de regularidade das obrigações fiscais, FGTS, INSS, ESTADUAL e 

CNDT, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 

da Lei nº 14.133/21. 

k) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

I -  o prazo de validade; 

II -  a data da emissão; 

III -  os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV -  o período de prestação dos serviços; 

V -  o valor a pagar; e 

VI -  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

l) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante; 

m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

n) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

o) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

p) É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 

contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

q) Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

r) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

contratual. 

 

   8) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme justificativa abaixo: 

 

✓ Do objeto versa sobre a Contratação de empresa especializada para execução de 

pavimentação no local conhecido como “Morro do Joãozinho Flávio”, na Comunidade 

da Florença em via de acesso a comunidade do Baú, situado na zona rural do município. 

✓ Da justificativa para utilização da modalidade de Concorrência no formato presencial 

em detrimento da eletrônica, conforme estabelece o §2º do art. 17 da Lei 14.133, de 

2021, que assim dispõe:  

 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: (...) § 2º 

As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 
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utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser 

registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.  

 

✓ Da Consideração no caso de Santa Maria de Itabira/MG, considerando senso IBGE 

(2022) possui uma população de 10.485 (dez mil quatrocentos e oitenta e cinco) 

habitantes e, considerando tal contexto a norma trás em seu corpo a indicação de que 

a obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 

2º do art. 17 da Lei 14.133/2021 ocorre apenas a contar de 01/04/2027, in verbis: 

 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 

(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 

(...) 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se 

refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 

✓ Do ajuste nesse ponto, tem-se que a própria norma sinaliza com um período para 

promoção de ajustes para adaptação dos órgãos e entidades da Administração Pública, 

o qual se estende até 01/04/2027. Dessa maneira, tem-se que este Município que já 

se encontra em processo de ajuste no seu sistema eletrônico, e de modo a estar 

ajustado a parametrizado com as inovações trazidas pela Lei 14.133, de 2021, porém 

como se trata de uma obra, mesmo que não seja complexa, a realidade do município 

de Santa Maria de Itabira, à exemplo de tantos outros, compreende uma realidade de 

convivência com dois períodos climáticos bem peculiares e intensos, além de diversas 

interrupções de energia elétrica durante o horário de expediente das repartições 

públicas, gerando apagões em toda a região, conforme se comprova por intermédio 

de reportagens publicadas nos seguintes links:  

 

• https://defatoonline.com.br/toque-de-passaro-em-subestacao-causou-

falta-de-luz-em-itabira-e-regiao/  

• https://defatoonline.com.br/itabira-registra-novo-apagao-e-hospitais-da-

cidade-ficam-sem-energia-eletrica/  

•  https://ofolhapopular.com.br/noticias/regiao/santa-maria-volta-a-

cobrar-solucoes-devido-as-constantes-quedas-de-energia/   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17§2
https://defatoonline.com.br/toque-de-passaro-em-subestacao-causou-falta-de-luz-em-itabira-e-regiao/
https://defatoonline.com.br/toque-de-passaro-em-subestacao-causou-falta-de-luz-em-itabira-e-regiao/
https://defatoonline.com.br/itabira-registra-novo-apagao-e-hospitais-da-cidade-ficam-sem-energia-eletrica/
https://defatoonline.com.br/itabira-registra-novo-apagao-e-hospitais-da-cidade-ficam-sem-energia-eletrica/
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• https://cidadeseminerais.com.br/geral/itabira-cemig/   

• https://plantaosantamariense.com.br/noticia/32555/falta-de-energia-

pode-comprometer-abastecimento-de-agua-em-santa-maria-de-itabira.  

 

✓ Da Possibilidade noutro ponto, a concorrência na forma presencial poderá possibilitar 

que sejam promovidos esclarecimentos de forma imediata durante a sessão da 

concorrência presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar o procedimento licitatório, verificação imediata das condições de 

habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior 

celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, 

sem prejuízo da competição de preços. Há de se ressaltar também que a opção pela 

forma presencial não produz alteração no resultado final do certame, não acarretando 

em qualquer prejuízo à competitividade.  

 

8.1.1.1 - Diante do acima exposto, justifica-se a realização da CONCORRÊNCIA NA FORMA 

PRESENCIAL. 

 

8.1.1.1.1 – Por fim ressalta-se, a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e economicidade. 

 

8.2 - Regime de execução 

 

8.2.1 - O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Unitário, disposto no art. 

6º, inciso XXVIII da Lei nº 14.133/2021, a se realizar na modalidade concorrência, nos termos 

do art. 28, inciso II da Lei nº 14.133/2021, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, para serviços especializados para o objeto acima mencionado. 

 

8.3 - Critérios de Aceitabilidade de Preços 

 

8.3.1 - O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

https://cidadeseminerais.com.br/geral/itabira-cemig/
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Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 

os preços unitários tido como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela  

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.3.2 - Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o 

critério de aceitabilidade de preços será: 

 

➢ Valor global: máximo do valor estimado da licitação. 

➢ Custos unitários: conforme valor de cada item constante da Planilha Orçamentária. 

 

8.4 - Exigências de habilitação 

 

8.4.1 - As exigências de habilitação geral, jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e 

econômico financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme serão 

disciplinado no Edital. 

 

8.5 - Qualificação Técnica 

 

8.5.1 - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

8.5.1.1 - Qualificação técnico-profissional: NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade 

técnico-profissional. 

 

8.5.1.2 - O responsável técnico deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa licitante por 

meio de Contrato Social, Registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social e/ou Contrato 

de Prestação de Serviços, sendo que no contrato de prestação serviços deverá constar o 

registro das firmas reconhecidas e/ou registro do contrato cartório, ou ainda registrado no 

CREA, para validação das datas. 

 

8.5.1.3 - A licitante poderá optar por apresentar uma Declaração, consignando o nome do 
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Responsável Técnico e o tipo de vínculo jurídico a ser estabelecido com o mesmo, sendo que 

a efetiva comprovação de que trata no subitem 8.5.1.2, será exigida quando da convocação 

da licitante vencedora para a formalização do contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

8.5.1.4 - Qualificação técnico-operacional:  

 

a) No presente processo, as comprovações de capacidade técnico-operacional serão 

exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto. 

 

b) Será exigida a comprovação de quantitativos na execução de objeto de mesmo caráter 

e de igual complexidade ou superior, por meio de atestado, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando a execução dos serviços de: 

 

• Pavimentação: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 25% (vinte e cinco 

por cento) dos quantitativos licitados, conforme tabela abaixo:  

  

Haja vista Termo de Justificativas Técnicas. 

 

8.5.1.5 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

8.5.1.6 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

 

8.5.1.7 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

Serviços Unidade 
Quantidade 

estimada 

Atestado de 

capacidade (%) 
Capacidade técnica 

Execução de pavimento 

intertravado em bloco 

sextavado 

M2 2.100 25% 525 
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legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8.5.1.8 - Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade no CREA ou 

Conselho de Classe correspondente da região a que estiver vinculada a licitante e o 

profissional indicado, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da 

licitação. 

 

8.5.2 - EXIGÊNCIA DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL  TÉCNICO  

 

8.5.2.1 - No presente processo, não será exigida a indicação de instalações, aparelhamento 

ou pessoal técnico com determinada qualificação. 

 

8.5.3 - EXIGÊNCIA DE VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

 

8.5.3.1 - No presente processo, a realização de vistoria será facultativa , e o licitante poderá 

substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de 

execução do objeto, tendo em vista que as informações reunidas no Instrumento 

Convocatório e anexos podem ser suficientes e claras aos licitantes e, por essa razão, torna-

se a vistoria facultativa. 

 

8.5.4 - POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.5.4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

 

8.5.5 - EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.5.5.1 - Definição Do Percentual De Capital Ou Patrimônio Líquido Mínimo 
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8.5.5.1.1 - Na presente licitação, será exigida a comprovação de capital mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo, no percentual de 10% por cento sobre o valor total estimado da contratação. 

 

8.6 - Participação de Consórcios 

 

8.6.1 - No presente processo, será PERMITIDA a participação de consórcios. 

 

8.7 - Participação de Cooperativas 

 

8.7.1 - No presente processo, será permitida a participação de cooperativas. 

 

   9) ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 

DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA 

OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E 

CLASSIFICADO; 

 

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 458.953,03(Quatrocentos e cinquenta e 

oito mil, novecentos e cinquenta e três reais e três centavos), conforme custos unitários 

apostos na Planilha Orçamentária, Apêndice a este termo. 

 

9.1.1 - O BDI utilizado é de 24,03%, conforme demonstrativo constante do apêndice deste 

Projeto Básico/Termo de referência.  

                                                                                                                                                  

9.1.2 - O custo estimado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos da Prefeitura 

Municipal de Santa Maria de Itabira/MG para efeito desta licitação tem como referência os 

bancos discriminados na planilha orçamentária. 

 

9.1.3 - Considerando que a planilha orçamentária foi elaborada adotando como pressupostos 

bancos com datas-bases distintas, será adotada como referência a data base de elaboração 

do orçamento de referência, TABELA SEINFRA - REGIÃO CENTRAL - ABRIL/2024 . 
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9.1.3.1 – As composições da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA, as composições 

de custos unitários adotadas composições “próprias”, foram devidamente juntadas aos autos 

para o conhecimento dos licitantes. 

 

   10) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 

 

10.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

orçamentárias do orçamento vigente:  

 

02.12 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

02.12.11 – Gerência de Transportes, Estradas e Vias 

26.782.0015.3026 – Pavimentação/Calçamento de Vias Urbanas e Rurais 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

11 –  APÊNDICE  

 

11.1 – Apêndice Projeto Executivo: 

✓ Memorial Descritivo; 

✓ Planilha orçamentária;  

✓ Memoria de Cálculo;  

✓ Composição de BDI; 

✓ Curva ABC – Serviços; 

✓ Cronograma - físico-financeiro – serviços;    

✓ Projeto;     

✓ Fotos do Local; 

✓ Croqui de Localização. 

 

Santa Maria de Itabira, 16 de setembro de 2024. 

 

 

Ronaldo Geraldo dos Santos 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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PROJETO EXCUTIVO 

MEMORIAL DESCRITIVO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

EXECUÇÃO CALÇAMENTO EM BLOCO INTERTRAVADO SEXTAVADO, MORRO DO 

JOAOZINHO FLAVIO, COMUNIDADE DO BAÚ, SANTA MARIA DE ITABIRA. 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

As especificações a seguir têm por objetivo estabelecer normas e procedimentos que 

devem ser obedecidos pela Contratada nos trabalhos de execução de calçamento, no morro 

conhecido pela população como Joãozinho Flavio, na comunidade do Baú, Santa Maria de 

Itabira. O referido trecho fica comprometido em épocas chuvosas, ficando até sem passagem, 

comprometendo o acesso para a cidade. 

 

Nesse trecho deverão ser executados 2100 m² de calçamento em bloquete, 

considerando a largura de 6m. Serão aproximadamente 814 m de guia de meio fio assentados, 

considerando um travão a cada 20m. 

 

A não observância desta especificação implicará em suspensão temporária dos serviços 

e respectivos pagamentos, até que ela seja observada ou haja suspensão definitiva da 

Contratada, com as penalidades cabíveis. 

 

1.1. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Integram este Memorial Descritivo os seguintes documentos: 

✓ Planilha orçamentária;  

✓ Memória de Cálculo;  

✓ Composição de BDI; 

✓ Curva ABC – Serviços; 

✓ Cronograma - físico-financeiro – serviços;    

✓ Projeto;     

✓ Fotos do Local; 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 90 

✓ Croqui de Localização. 

 

É importante a visita ao local dos serviços por parte dos licitantes antes da apresentação 

de suas propostas. Todas as condições locais deverão, então, ser adequadamente observadas, 

devendo ser pesquisados todos os dados e elementos que possam ter influência no 

desenvolvimento dos trabalhos, de modo que não serão atendidas solicitações durante os 

serviços sob o argumento de falta de conhecimento das condições de trabalho. 

 

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

2.1 - São obrigações do Contratante: 

 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento; 

• Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 

mais adequadas. 

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

• Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Projeto Básico/Termo de 

referência/Termo de referência; 

• Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Edital; 

• Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

• Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

• A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

• Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

• O prazo para decidir só começará a correr depois que o pedido estiver 

devidamente instruído com todos os documentos necessários para análise pela 

Administração, ficando suspenso sempre que o pedido retornar à empresa 

contratada para complementação de documentos. 

• Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

• Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

• Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

• Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

• Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
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a) No primeiro faturamento a inscrição no CNO, Instrução Normativa RFB 

nº 1845, DE 22 de novembro DE 2018, alterada pela Instrução 

Normativa RFB nº 2028, de 31 de maio de 2021. 

b) Nos demais faturamentos comprovação de recolhimento da 

Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 31, 

da Lei 8.212, de 24/07/91), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP 

contendo a relação dos funcionários identificados no Cadastro 

Específico do INSS – CNO, da obra objeto da presente licitação, do mês 

imediatamente anterior; 

c) Na última medição baixa do CNO da Obra; 

d) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução. 

 

• Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

• Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas 

de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

• Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

• Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

3.1 - São obrigações do Contratado: 
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• O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico/Termo 

de referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

• Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

• A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

• Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

• Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratual, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

• Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 

• Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
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ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

• Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

• Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

• Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

• Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

• Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

• Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

• Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

• Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

• Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica dos serviços executados 

enquanto vigência do contrato. 

• Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

• Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

• Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

• Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

• Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito nas especificações do objeto. 

• Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 
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• Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função. 

• Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

• Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitários, elétricas e de comunicação, etc. 

• Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas em plena validade. 

• Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

• Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 

relação ao cronograma previsto. 

• Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 

ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo. 

• Observar os critérios e práticas de sustentabilidade socio ambiental e de 

acessibilidade. 

• Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas. 

• Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte.  

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação 

do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 

Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata. 

c) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 

relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes. 

• Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários 

ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

• Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

• Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água,  energia elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Licença Ambiental de 

Operação etc.). 
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• Quando as atividades desenvolvidas obrigarem o emprego de 50 (cinquenta) ou mais 

funcionários, ainda que seja em canteiros distintos, mas no mesmo território, a 

CONTRATADA deverá manter, atuando diretamente na obra, pelo menos um Técnico 

de Segurança do Trabalho legalmente habilitado, conforme previsto para atividades 

enquadradas no grau de RISCO 3. 

• Caberá à CONTRATADA promover, às suas expensas, o seguro de prevenção de 

acidentes do trabalho, dano de propriedades, fogo, acidentes de veículos, transporte 

de materiais e qualquer outro tipo de seguro contra terceiros que julgar conveniente. 

• A CONTRATADA deverá indicar as interrupções de trânsito e desvios necessários, com 

as previsões de datas, providenciando sinalização adequada para desvios de veículos 

e proteção de pedestres. Quando necessárias, as frentes de trabalho deverão ser 

programadas em comum acordo com as Autoridades Locais, a quem cabe a 

autorização para remanejamento de tráfego e trabalhos em vias públicas. 

• A sinalização de obras envolve os seguintes dispositivos: 

a) Bloqueio total fixo e bloqueio total móvel para impedir total ou parcialmente a 

passagem do trânsito;  

b) Barreira fixa e barreira móvel dobrável para impedir a passagem do trânsito por 

uma via e canalizar o tráfego ordenadamente; 

c) Cone balizador para canalizar suavemente o fluxo do tráfego materializando uma 

faixa de desaceleração; 

d) Dispositivo de iluminação disposto dentro de um recipiente plástico de cor 

vermelho escarlate; 

e) Grades portáteis; 

f) Placa de sinalização retangular padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de 

concreto ou móvel com suporte de madeira); 

g) Placa de sinalização quadrada padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de 

concreto ou móvel com suporte de madeira); 

h) Placa de sinalização triangular padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de 

concreto ou móvel com suporte de madeira). 
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i) Placa de sinalização circular padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de concreto 

ou móvel com suporte de madeira). 

• Os dispositivos de sinalização deverão ser pintados nas cores branca e vermelho 

escarlate. As placas deverão ser metálicas com seus versos pintados na cor preta. 

• O material empregado para pintura deverá ser refletivo. 

• As peças de madeira deverão ser em madeira de lei e as tábuas de pinho de 3a. 

• Os cones deverão ser confeccionados em material leve, visando facilitar o transporte 

e flexível para que cedam a um eventual impacto sem serem danificados. 

• O número e tipo de dispositivos a serem implantados serão determinados pela 

necessidade de perfeita segurança e informação da população e/ou usuário. 

• Deverão ser considerados como custos indiretos as despesas de sua execução e 

manutenção, durante o tempo de utilização, desmontagem e/ou remoção após a obra. 

 

4. DO SERVIÇO: 

4.1. RELATÓRIO DIÁRIO 

A Contratada deverá preencher diariamente relatório para registrar os serviços 

realizados, estando estes à disposição da fiscalização. Este deverá ser feito em duas vias, 

sendo uma destinada à fiscalização e outra que será rubricada e entregue à Contratada. 

 

O relatório poderá registrar também, as observações e interpelações da Fiscalização, as 

condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços de 

terceiros não sujeitos à sua inferência, as consultas a fiscalização, as datas de conclusão das 

etapas caracterizadas de acordo com o cronograma de execução, os acidentes de trabalho, as 

respostas ás interpelações da Fiscalização e a eventual escassez de material que resulte em 

dificuldades para execução dos serviços em tempo hábil. 

 

4.2. MEDIÇÕES 

 

As medições deverão ser entregues acompanhadas de relatório fotográfico, memória 

de cálculo, diário de obras e certidões negativas, federal, estadual e municipal pertinentes.  
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As medições serão mensais e corresponderão aos serviços unitários executados, 

conforme descritos na planilha de referência e comprovados pela memória de cálculo e 

relatório fotográfico. 

 

As medições serão executadas de acordo com as datas previamente agendadas pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo. O reagendamento das medições só será 

aceito mediante justificativa técnica da Contratada e com prazo mínimo de 02 (dois) dias.    

 

A não execução da medição na data prevista sem a devida justificativa transferirá 

automaticamente a data da mesma para o mês subsequente. 

 

Os valores constantes da medição mensal não poderão ultrapassar os valores previstos 

no cronograma de desembolso (cronograma físico financeiro), apresentado pela empresa na 

licitação. 

 

4.3. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

Ao final de cada mês a empresa contratada deverá fornecer à fiscalização memória de 

cálculo dos serviços e relatório fotográfico impresso, contendo imagens detalhadas de todas 

as fases das etapas executadas no período e fotografias digitalizadas, das mesmas etapas, em 

formato.JPG. 

 

5. DA EXECUÇÃO DA OBRA: 

 

1- INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA 

 

1.1-  PLACA DE OBRA 

PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, 

PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM ESTRUTURA 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 101 

METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO 

AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS 

 

1.2-  BANHEIRO QUIMICO 

BANHEIRO QUÍMICO, DIMENSÃO (110X120X230) CM, LINHA PADRÃO, CONTENDO UMA 

(1) PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS 

 

1.3- MOB E DESMOB DO CONTAINER 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE CONTAINER, INCLUSIVE CARGA, DESCARGA E 

TRANSPORTE EM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), EXCLUSIVE 

LOCAÇÃO DO CONTAINER 

 

1.4- CONTAINER 

CONTAINER COM ISOLAMENTO TÉRMICO, TIPO 3, PARA DEPÓSITO/FERRAMENTARIA DE 

OBRA, COM MEDIDAS REFERENCIAIS DE (6) METROS COMPRIMENTO, (2,3) METROS 

LARGURA E (2,5) METROS ALTURA ÚTIL INTERNA 

 

1.5- BARRACÃO DE OBRA 

BARRACÃO DE OBRA EM CHAPA COMPENSADA 

 

2- SERVIÇOS INICIAIS 

 

2.1-LOCAÇÃO TOPOGRAFICA 

LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA DE VINTE UM (21) ATÉ CINQUENTA (50) PONTOS REFERENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTACA (PIQUETE) DE MARCAÇÃO 

 

2.2-REGULARIZAÇÃO DE SUPERFICIE 

A regularização do sub-leito é o serviço executado na camada superior destinado a conformar 

o leito da rua, transversal e longitudinalmente, de modo a torna-lo compatível com o restante 

do calçamento existente no local. Esse serviço consta essencialmente de cortes e/ ou aterros 
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até 0,20m, de escarificação e compactação de modo a garantir uma densificação adequada e 

homogênea nos 0,20m superiores do subleito. 

ESTE SERVIÇO SERÁ A CARGO DA PREFEITURA, A SER EXECUTADO COM EQUIPAMENTO 

MOTONIVELADORA (PATROL) 

 

2.3-TRANSPORTE DE MATERIAL 

TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, DISTÂNCIA MAIORES 

QUE 30KM, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA 

DISTÂNCIA MEDIA DE 26 KM PARA TRANSPORTE DE BLOCOS SEXTAVADO 

DISTÂNCIA MEDIA DE 94 KM PARA TRANSPORTE DE MEIO FIO 

 

3- CALÇAMENTO 

 

3.1- MEIO FIO 

Os meios fios pré-moldados serão de concreto com as seguintes dimensões: espessura 

superior: 12cm, espessura inferior: 16,7cm e altura: 35cm. Para assentamento do meio fio 

deverão ser abertas valas e seu fundo estar devidamente apiloado. As faces externas dos 

meios fios deverão estar isentas de pequenas cavidades e bolhas. Deverá ser empregado areia 

fina para o rejuntamento, traço 1:3, cimento e areia, devidamente alinhado e frisado entre 

eles com ferramenta apropriada. 

 

3.2- BLOQUETE 

O bloquete a ser assentado deverá apresentar dimensões 25x25x8. O colchão de 

assentamento deverá ser nivelado com o gabarito de madeira para que fique com a 

declividade transversal estabelecida no projeto e deve ser realizado avançando-se sempre 

cerca de 3 a 5 m da linha de colocação dos blocos. 

 

Após o nivelamento, deve-se evitar o trânsito de pessoas sobre o colchão de assentamento. 

No final, deverá ser passado uma placa vibradora para assentamento e conformação dos 

bloquetes. 
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A liberação ao trânsito poderá ocorrer imediatamente após a conclusão dos serviços. 

 

4- ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

A administração local compreende os serviços administrativos de apoio no canteiro de obras, 

o desenvolvimento dos serviços de controle de qualidade, de prazos e de custos e a execução 

de todos os serviços de supervisão técnica ligados à execução da obra. 

 

O item Administração local contemplará, dentre outros, as despesas para atender as 

necessidades da obra com pessoal técnico, administrativo e de apoio, compreendendo o 

supervisor, o engenheiro responsável pela obra, Engenheiros setoriais, o mestre de obra, 

encarregados, técnico de produção, apontador, almoxarife, motorista, porteiro, equipe de 

escritório, vigias e serventes de canteiro, mecânicos de manutenção, a equipe de topografia, 

a equipe de medicina e segurança do trabalho, etc., bem como os equipamentos de proteção 

individual e coletiva de toda a obra, as ferramentas manuais, a alimentação e o transporte de 

todos os funcionários e o controle tecnológico de qualidade dos materiais e da obra 

 

5- MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

O item mobilização e desmobilização se restringirá a cobrir as despesas com transporte, carga 

e descarga necessários à mobilização dos equipamentos e mão de obra utilizadas no canteiro.  

 

 

Túlio de Alvarenga Andrade 

Engenheiro Civil – CREA 220570/D 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA FOLHA Nº: 01/01. 

OBRA: CALÇAMENTO EM BLOQUETE DATA: SET / 2024 

LOCAL: MORRO DO JOAOZINHO FLAVIO - COMUNIDADE DO BAÚ FORMA DE EXECUÇÃO: 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: TABELA SEINFRA - REGIÃO CENTRAL - 

ABRIL/2024 - SEM DESONERAÇÃO 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 
2 MESES (    )   DIRETA ( X )   INDIRETA 

COMPOSIÇÃO/DEMONSTRATIVO DE BDI - EM ANEXO 
% ISS 

MUNICIPAL: 
2,00% BDI 1: 24,03% 

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

S/ BDI 

PREÇO 

UNITÁRIO 

C/ BDI 

PREÇO TOTAL 

1 INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA 

1.1 SEINFRA ED-28427 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 

DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, 

DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA 

COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA 

COM REBITES 4,8X40MM, EM 

ESTRUTURA METÁLICA DE 

METALON 20X20MM, ESP. 

1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM 

EUCALIPTO AUTOCLAVADO 

PINTADO COM TINTA PVA DUAS 

(2) DEMÃOS 

UND 1,00 1.395,27 1.730,55 1.730,55 

1.2 SEINFRA ED-50155 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO 

QUÍMICO, DIMENSÃO 

(110X120X230)CM, LINHA 

PADRÃO, CONTENDO UMA (1) 

PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS, 

INCLUSIVE MANUTENÇÃO E 

MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 

MÊS 2,00 843,01 1.045,59 2.091,18 

1.3 SEINFRA ED-50135 
BARRACÃO DE OBRA, EM CHAPA 

DE COMPENSADO RESINADO 
M2 25,00 603,11 748,04 18.701,00 

TOTAL ITEM 1 22.522,73 

2 SERVIÇOS INICIAIS 

2.1 SEINFRA ED-50275 

LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA DE 

VINTE UM (21) ATÉ CINQUENTA 

(50) PONTOS REFERENCIAIS, 

INCLUSIVE ESTACA (PIQUETE) DE 

MARCAÇÃO 

UND 50,00 54,57 67,68 3.384,00 

2.2 SEINFRA 
RO-

00232 

Regularização de superfície com 

motoniveladora 
M2 2.100,00 A CARGO DA PREFEITURA 
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TOTAL ITEM 2 3.384,00 

3 CALÇAMENTO 

3.1 CPU 03 

GUIA DE MEIO-FIO, EM 

CONCRETO COM FCK 20MPA, PRÉ-

MOLDADA, MFC-01 PADRÃO DER-

MG, DIMENSÕES 

(12X16,7X35)CM, EXCLUSIVE 

SARJETA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

APILOAMENTO E TRANSPORTE 

COM RETIRADA DO MATERIAL 

ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

M 814,00 95,94 118,99 96.857,86 

3.2 CPU 01 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 

INTERTRAVADO EM BLOCO 

SEXTAVADO, ESPESSURA 8CM, 

FCK 35MPA, INCLUINDO 

FORNECIMENTO E TRANSPORTE 

DE TODOS OS MATERIAIS E 

COLCHÃO DE ASSENTAMENTO 

COM ESPESSURA 6CM 

M2 2.100,00 107,79 133,69 280.749,00 

TOTAL ITEM 3 377.606,86 

4 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

4.1 SEINFRA ED-21770 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 

PLENO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

MÊS 1,00 21.497,04 26.662,78 26.662,78 

4.2 SEINFRA ED-21776 

ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 

COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

MÊS 2,00 9.614,30 11.924,62 23.849,24 

4.3 SEINFRA ED-21777 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 

TRABALHO COM ENCARGOS 

COMPLEMANTARES 

MÊS 0,25 6.768,56 8.395,04 2.098,76 

TOTAL ITEM 5 52.610,78 

   SUB TOTAL     456.124,37 

5 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

5.1 SEINFRA ED-50392 

MOBILIZAÇÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM 

CENTRO URBANO OU REGIÃO 

LIMÍTROFE COM VALOR ATÉ O 

VALOR DE 1.000.000,00 

% 0,50 2.280,62 2.828,66 2.828,66 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 458.953,03 
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MEMORIA DE CÁLCULO 

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

OBRA: CALÇAMENTO EM BLOQUETE 

LOCAL: MORRO DO JOAOZINHO FLAVIO - COMUNIDADE DO BAÚ 

1.0 INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA 

1.1 SEINFRA ED-28427 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, 

PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 

4,8X40MM, EM ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20MM, 

ESP. 1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO 

AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS 

UND 1,00 

1.2 SEINFRA ED-50155 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, DIMENSÃO 

(110X120X230)CM, LINHA PADRÃO, CONTENDO UMA (1) 

PIA/HIGIENIZADOR DE MÃOS, INCLUSIVE MANUTENÇÃO E 

MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 

MÊS 2,00 

1.3 SEINFRA ED-50135 BARRACÃO DE OBRA, EM CHAPA DE COMPENSADO RESINADO M2 20,00 

2.0 SERVIÇOS INICIAIS 

2.1 SEINFRA ED-50275 

LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA DE VINTE UM (21) ATÉ CINQUENTA (50) 

PONTOS REFERENCIAIS, INCLUSIVE ESTACA (PIQUETE) DE 

MARCAÇÃO 

UND 50,00 

2.2 SEINFRA 
RO-

00232 
Regularização de superfície com motoniveladora M2 2.100,00 

   CONSIDERAR MESMA ÁREA DE CALÇAMENTO   

3.0 CALÇAMENTO 

3.1 SEINFRA ED-51139 

GUIA DE MEIO-FIO, EM CONCRETO COM FCK 20MPA, PRÉ-

MOLDADA, MFC-01 PADRÃO DER-MG, DIMENSÕES 

(12X16,7X35)CM, EXCLUSIVE SARJETA, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 

APILOAMENTO E TRANSPORTE COM RETIRADA DO MATERIAL 

ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

M 814,00 

   700,00 M LINEARES + 19 TRAVESSAO DE 6M (114M)   
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   CONSIDERADO 1 TRAVESSAO A CADA 20M   

   CONSIDERAR OS DOIS LADOS DA VIA   

3.2 SEINFRA ED-50416 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO INTERTRAVADO EM BLOCO 

SEXTAVADO, ESPESSURA 8CM, FCK 35MPA, INCLUINDO 

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS E 

COLCHÃO DE ASSENTAMENTO COM ESPESSURA 6CM 

M2 2.100,00 

   ÁREA  DO CALÇAMENTO DA RUA =   

   6,00 LARGURA x 350 M COMPRIMENTO   
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COMPOSIÇÃO DE BDI 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

BDI (CONFORME ACÓRDÃO Nº 2622/13 e LEI Nº 13.161 DE 31/08/15) 

DISCRIMINAÇÃO DAS PARCELAS SIGLA 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS 

INCIDÊNCIA 

1° QUARTIL MÉDIO 3° QUARTIL 

CUSTO DIRETO CD 100,00% 100,00% 100,00%  

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 3,80% 4,01% 4,67% CD 

LUCRO L 6,64% 7,30% 8,69% CD 

DESPESAS FINANCEIRAS DF 1,02% 1,11% 1,21% CD 

SEGUROS, GARANTIAS E RISCO  0,82% 0,96% 1,71% CD 

SEGUROS + GARANTIAS S 0,32% 0,40% 0,74% CD 

RISCO R 0,50% 0,56% 0,97% CD 

TRIBUTOS (IMPOSTOS) I 5,65% 5,65% 5,65% PV 

ISS ISS 2,00% 2,00% 2,00% PV 

PIS PIS 0,65% 0,65% 0,65% PV 

COFINS COFINS 3,00% 3,00% 3,00% PV 

CPRB     PV 

 

FÓRMULA DO BDI BDI      = 

(1 + (AC + S + G + R)) x (1 + DF) x  (1 + L) 

(1 - (I + CPRB)) 

 BDI(NUMERADOR) 12,70% 13,88% 17,02%  

 BDI(DENOMINADOR) 94,35% 94,35% 94,35%  
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BDI      = 19,45% 20,70% 24,03% 

 

  

OBSERVAÇÕES 

QUANTO AO ISS O TCU MANDA OBSERVAR A LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO. NO REFERIDO ACÓRDÃO O TCU PARTIU DA PREMISSA DE 

INCIDÊNCIA DO ISS EM 50% DO PREÇO DE VENDA, COM PERCENTUAIS DE 2%, 3% E 5%. ISS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

= 2% 
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CURVA ABC – SERVIÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

OBRA: CALÇAMENTO EM BLOQUETE 

LOCAL: MORRO DO JOAOZINHO FLAVIO - COMUNIDADE DO BAÚ 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: TABELA SEINFRA - REGIÃO CENTRAL - ABRIL/2024 - SEM DESONERAÇÃO 

COMPOSIÇÃO/DEMONSTRATIVO DE BDI - EM ANEXO  
BDI 24,03% 

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

PREÇO 

UNITÁRIO S/ 

BDI 

PREÇO 

UNITÁRI

O C/ BDI 

PREÇO 

TOTAL 
% 

% ACUM. ABC 

3.2 CPU 01  

EXECUÇÃO 

DE 

PAVIMENTO 

INTERTRAVA

DO EM 

BLOCO 

SEXTAVADO, 

ESPESSURA 

8CM, FCK 

35MPA, 

INCLUINDO 

FORNECIMEN

TO E 

TRANSPORTE 

DE TODOS OS 

MATERIAIS E 

COLCHÃO DE 

ASSENTAME

NTO COM 

ESPESSURA 

6CM 

M2 2.100,00 107,79 133,69 280.749,00 
61,17

% 
61,17% 

A 

3.1 CPU 03  

GUIA DE 

MEIO-FIO, 

EM 

CONCRETO 

COM FCK 

20MPA, PRÉ-

MOLDADA, 

MFC-01 

PADRÃO DER-

MG, 

DIMENSÕES 

M 814,00 95,94 118,99 96.857,86 
21,10

% 
82,28% 

B 
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(12X16,7X35)

CM, 

EXCLUSIVE 

SARJETA, 

INCLUSIVE 

ESCAVAÇÃO, 

APILOAMENT

O E 

TRANSPORTE 

COM 

RETIRADA DO 

MATERIAL 

ESCAVADO 

(EM 

CAÇAMBA) 

4.1 SEINFRA ED-21770 

ENGENHEIRO 

CIVIL DE 

OBRA PLENO 

COM 

ENCARGOS 

COMPLEMEN

TARES 

MÊS 1,00 21.497,04 
26.662,7

8 
26.662,78 5,81% 88,09% 

B 

4.2 SEINFRA ED-21776 

ENCARREGAD

O GERAL DE 

OBRAS COM 

ENCARGOS 

COMPLEMEN

TARES 

MÊS 2,00 9.614,30 
11.924,6

2 
23.849,24 5,20% 93,28% 

B 

1.3 SEINFRA ED-50135 

BARRACÃO 

DE OBRA, EM 

CHAPA DE 

COMPENSAD

O RESINADO 

M2 25,00 603,11 748,04 18.701,00 4,07% 97,36% 

C 

2.1 SEINFRA ED-50275 

LOCAÇÃO 

TOPOGRÁFIC

A DE VINTE 

UM (21) ATÉ 

CINQUENTA 

(50) PONTOS 

REFERENCIAI

S, INCLUSIVE 

ESTACA 

(PIQUETE) DE 

MARCAÇÃO 

UND 50,00 54,57 67,68 3.384,00 0,74% 98,09% 

C 

4.3 SEINFRA ED-21777 

TÉCNICO EM 

SEGURANÇA 

DO 

TRABALHO 

MÊS 0,25 6.768,56 8.395,04 2.098,76 0,46% 98,55% 

C 
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COM 

ENCARGOS 

COMPLEMAN

TARES 

1.2 SEINFRA ED-50155 

LOCAÇÃO DE 

BANHEIRO 

QUÍMICO, 

DIMENSÃO 

(110X120X23

0)CM, LINHA 

PADRÃO, 

CONTENDO 

UMA (1) 

PIA/HIGIENIZ

ADOR DE 

MÃOS, 

INCLUSIVE 

MANUTENÇÃ

O E 

MOBILIZAÇÃ

O/DESMOBILI

ZAÇÃO 

MÊS 2,00 843,01 1.045,59 2.091,18 0,46% 99,01% 

C 

1.1 SEINFRA ED-28427 

FORNECIMEN

TO E 

COLOCAÇÃO 

DE PLACA DE 

OBRA EM 

CHAPA 

GALVANIZAD

A #26, ESP. 

0,45MM, 

DIMENSÃO 

(3X1,5)M, 

PLOTADA 

COM 

ADESIVO 

VINÍLICO, 

AFIXADA 

COM REBITES 

4,8X40MM, 

EM 

ESTRUTURA 

METÁLICA DE 

METALON 

20X20MM, 

ESP. 1,25MM, 

INCLUSIVE 

SUPORTE EM 

UND 1,00 1.395,27 1.730,55 1.730,55 0,38% 99,38% 

C 
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EUCALIPTO 

AUTOCLAVAD

O PINTADO 

COM TINTA 

PVA DUAS (2) 

DEMÃOS 

5.1 SEINFRA ED-50392 

MOBILIZAÇÃ

O E 

DESMOBILIZA

ÇÃO DE OBRA 

EM CENTRO 

URBANO OU 

REGIÃO 

LIMÍTROFE 

COM VALOR 

ATÉ O VALOR 

DE 

1.000.000,00 

% 0,50 2.280,62 2.828,65 2.828,65 0,62% 100,00% 

C 

2.2 SEINFRA RO-00232 

Regularização 

de superfície 

com 

motonivelado

ra 

M2 2.100,00 
A CARGO DA 

PREFEITURA 
  0,00% 100,00% 

C 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO R$               458.953,03  
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CRONOGRAMA - FÍSICO-FINANCEIRO – SERVIÇOS 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS 

VALOR DO 

CONVÊNIO: 
R$458.953,03 

DAT

A: 

SET/ 

2024 

FOLHA Nº: 

01/01 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA: 2 MESES 
OBRA: CALÇAMENTO EM BLOQUETE 

ITEM 
ETAPAS/ 

DESCRIÇÃO 

FÍSICO/ 

FINANCEIRO 
TOTAL  ETAPAS 

MÊS 

 1 

MÊS 

2 

MÊS  

3 

MÊS  

4 

MÊS 

 5 

MÊS 

 6 

1 
INSTALAÇÕES 

INICIAIS DA OBRA 

Físico % 4,91% 100,00%      

Financeiro R$ 22.522,73 R$ 22.522,73      

2 SERVIÇOS INICIAIS 

Físico % 0,74% 100%      

Financeiro R$ 3.384,00 R$ 3.384,00      

3 CALÇAMENTO 

Físico % 82,28% 30,00% 70,00%     

Financeiro R$ 377.606,86 R$113.282,06 R$264.324,80     

4 
ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL 

Físico % 11,46% 50,00% 50,00%     

Financeiro R$ 52.610,78 R$ 26.305,39 R$ 26.305,39     

5 
MOBILIZAÇÃO E 

DESMOBILIZAÇÃO 

Físico % 0,62% 50,00% 50,00%     

Financeiro R$ 2.828,66 R$ 1.414,33 R$ 1.414,33     

TOTAL 

Físico % 100,00% 36,37% 63,63%     

Financeiro R$458.953,03 R$166.908,51 R$ 292.044,52     
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PROJETO 
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FOTOS DO LOCAL 
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CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 120 

ANEXO III 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)______________ , portador(a) da Cédula de 

Identidade n.______________e CPF sob n._____________, a participar da licitação 

instaurada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para ronunciar-

se em nome da empresa,  como representante qualificado a participar de todos 

os atos relativos à referida licitação, inclusive com poderes expressos para apresentar ou 

desistir da interposição de recursos, a que tudo daremos por firme e valiosos. 

 

 

___________, ___ de _______de ________. 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal  

 

 

 

 

 

 

 

1 - Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 

 

2 – Na ausência de papel timbrado, está declaração deverá conter o carimbo da empresa. 
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ANEXO IV 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

O licitante______________, inscrito no CPF/CNPJ nº___________________, DECLARA, nos 

termos do art. 63, I da Lei nº 14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação, 

respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 

do art. 299 do Código Penal. 

 

 

 

 

 

 

___________, ___ de _______de ________. 

 

Assinatura do Representante Legal  

 

 

 

 

1 - Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 

 

2 – Na ausência de papel timbrado, está declaração deverá conter o carimbo da empresa. 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 122 

ANEXO V 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PROPOSTA ART. 63, § 1º 

 

O licitante_____________, inscrito no CPF/CNPJ nº_______________, DECLARA, nos termos 

do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 

do art. 299 do Código Penal. 

 

___________, ___ de _______de ________. 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

1 - Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 

 

2 – Na ausência de papel timbrado, está declaração deverá conter o carimbo da empresa. 
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ANEXO VI 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa_______________, CNPJ sob nº_____________, com sede na________________, DECLARA sob 

as penas da Lei Federal n° 14.133, de 2021 para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, instaurado por esse órgão público, que: 

 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, conforme dispõe a 

aplicação de sanções no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

b) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal; ( ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de 

aprendiz. 

c) Cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. (Se for 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, fazer constar 

tal ressalva); 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

f) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

___________, ___ de _______de ________. 

Assinatura do Representante Legal 

 

1 - Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo (s) 

seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 

2 – Na ausência de papel timbrado, está declaração deverá conter o carimbo da empresa. 
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ANEXO VII 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

 

 

A proponente_____________, inscrita no CNPJ N_________________, DECLARA, sob as penas 

da lei, que atualmente está enquadrada como empresa: 

 

( ) MEI; 

( ) Microempresa; 

( ) Empresa de Pequeno Porte. 

 

Desta forma, está apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas na Lei 

Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações, haja visto, que não se 

enquadra em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da mesma Lei. 

 

 

___________, ___ de _______de ________. 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

1 - Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 

 

2 – Na ausência de papel timbrado, está declaração deverá conter o carimbo da empresa. 
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ANEXO VIII 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

A licitante___________________________________________, CNPJ _________________, 

sediada na ____________________, INDICA o (a) ___________________________________, 

profissional habilitado no CREA ou CAU, __________________________________ (NOME E 

QUALIFICAÇÃO) como futuro Responsável Técnico nos moldes do Art.30 §1º, inciso I, da Lei 

Federal nº 8.666/93, cujo vínculo jurídico com a licitante será 

___________________________ (TIPO DO VÍNCULO), comprometendo-se a comprovar o 

referido vínculo, quando devidamente convocada para a formalização do contrato, como 

condição prévia à assinatura do respectivo instrumento contratual, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

 

 

___________, ___ de _______de ________. 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

1 - Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado. 

 

2 – Na ausência de papel timbrado, está declaração deverá conter o carimbo da empresa. 
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ANEXO IX 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MODELO APURAÇÃO CONTÁBIL - FINANCEIRA DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

 

APURAÇÃO CONTÁBIL - FINANCEIRA DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

DESCRIÇÃO VALOR R$ 

Ativo Circulante  

Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante  

Exigível a Longo Prazo  

ILG =                 AC + RLP 

_______________________ =     _____________________ =  ____ 

 

PC + ELP 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL APURADO  

 

Nome do Contador:_________________________CRC: ______________ 

Assinatura: ________________________                 Data: ____/____/____ 

Nome do responsável pela empresa: ______________________________ 

Assinatura: ________________________                 Data: ____/____/____ 
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ANEXO X 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N. 069/2024 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO N........../............ CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA 

DE ITABIRA E A EMPRESA .................................................................................................... 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE ITABIRA, com sede na Rua Casemiro Andrade, 279, 

Centro, CEP 35.910.000, Santa Maria de Itabira/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob o nº 18.299.453/0001-26, estando funcionando temporariamente na Rua José 

Belizário Guerra Viana, nº 125, Bairro Centro, Santa Maria de Itabira/MG, representado pelo 

Prefeito Municipal, Senhor Reinaldo das Dores Santos, brasileiro, casado, portador da Carteira 

de Identidade sob o n. MG-4.***.2**, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o n. 

704.***.***-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

........................................., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº..............., 

com sede na Rua ............................., em ....................................../...... CEP: ...................., 

representada pelo (a) Senhor(a)................................, portador (a) da Carteira de Identidade 

sob o n ......................., inscrito (a) no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o n................., 

doravante denominado CONTRATADO,  ajustam e celebram o presente instrumento,  regido 

pela Lei 8.666/93 e suas alterações, conforme as cláusulas e condições abaixo, oriundo da 

(Concorrência Pública N. 002/2024 – Processo Licitatório N. 069/2024 de 16 de Setembro de 

2024). 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO LICITANTE 

VENCEDOR (art. 92, II) 

 

1.1 – O objeto do presente contrato é versa sobre a Contratação de empresa especializada 

para execução de pavimentação no local conhecido como “Morro do Joãozinho Flávio”, na 
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Comunidade da Florença em via de acesso a comunidade do Baú, situado na zona rural do 

município, nos termos da planilha anexa, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

1.2 - Objeto da contratação: 

 

Item 
Descrição/ 

Especificação 

Unidade De 

Medida 
Quantidade 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

x xx xxx xxxx xxxxx xxxxxx 

 

1.3 – O valor global da contratação perfaz a quantia total de R$ xxxxx (xxxxxxxx). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO LICITANTE 

VENCEDOR (art. 92, II) 

 

2.1 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

2.1.1 - O Projeto Básico/Termo de referência; 

 

2.1.2 - O Edital da Licitação; 

 

2.1.3 - A Proposta do contratado; 

 

2.1.4 - Eventuais apêndices e anexos dos documentos supracitados. 

 

2.2 - A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE 

QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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3.1 - Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos 

de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado. 

 

3.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (art. 92, IV) 

 

4.1 - Os modelos de execução do objeto e de gestão do contrato estão previstos no Termo de 

Referência.  

 

CLÁUSULA QUINTA: CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V) 

 

5.1 - A avaliação da execução do objeto para fins de medição será realizada com base nos 

critérios mencionados no Caderno de Critérios de Medição e Pagamento. 

 

5.2 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

 

a) Quantitativos executados; 

b) Conformidade da execução. 

 

5.2.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
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serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

5.3 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do aceite da Nota Fiscal/Fatura. 

 

5.4 - Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada mês de execução, deve- se 

obedecer ao procedimento abaixo: 

 

a) Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição de acordo com o padrão 

fornecido pela Contratante, para análise e aprovação do fiscal. 

b) O fiscal realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 

pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os registros e revisões que se fizerem necessários. 

c) O fiscal do contrato poderão também, quando cabível, realizar testes de campo. 

d) No prazo de até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o Fiscal do Contrato deverá enviar  ao Gestor do Contrato  o relatório 

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica, afirmando expressamente que a 

medição entregue pela CONTRATADA está de acordo com o que fora efetivamente 

executado e, ainda, de acordo com os condições estabelecidas nos projetos básico 

e executivo, no edital e no termo de contrato, anexando planilha e memória de 

cálculo detalhada e demais documentos que julgar necessários. 

e) O Fiscal do Contrato analisará e aprovará a medição, fazendo constar do relatório 

elaborado a sua assinatura e após, deverá encaminhar o relatório ao Gestor do 

contrato para que este também o aprove. 

f) O Gestor do Contrato também poderá solicitar correções, seguindo o mesmo 

procedimento descrito na alinea “e”. 

g) Após aprovação explícita do Gestor do Contrato, ato que concretiza o ateste da 
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execução dos serviços e consequentemente, da medição relativa àquele mês, a 

CONTRATADA será comunicada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

h) A aprovação pela Administração da medição mensal não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, 

em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

i) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico/Termo de referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 

ou gestor do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

j) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

de regularidade das obrigações fiscais, FGTS, INSS, ESTADUAL e CNDT, com a 

aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se 

ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 

14.133/21. 

k) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

I -  o prazo de validade; 

II -  a data da emissão; 

III -  os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV -  o período de prestação dos serviços; 

V -  o valor a pagar; e 

VI -  eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

 

l) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante; 

m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

n) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

o) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

p) É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, 

com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

q) Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

r) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

 

6.1 - O prazo de vigência da contratação é de 06(seis) meses, contados da emissão do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma da nova 

lei de licitação. 

 

6.2  –  O mês de início para o serviço deve ocorrer de acordo com a emissão da ORDEM DE 

SERVIÇOS, com vigência ESTABELECIDA NO CRONOGRAMA. 
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6.3 - O prazo de execução da obra/serviços de engenharia é de 02 (dois) meses corridos a 

contar da data de emissão da Ordem de Serviço. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

7.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações 

orçamentárias do orçamento vigente:  

 

02.12 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

02.12.11 – Gerência de Transportes, Estradas e Vias 

26.782.0015.3026 – Pavimentação/Calçamento de Vias Urbanas e Rurais 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.1 - São obrigações do Contratante: 

 

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento; 

 

8.1.3 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

8.1.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 
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8.1.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.1.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.1.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Projeto Básico/Termo de referência; 

 

8.1.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Edital; 

 

8.1.9 - Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.1.11- A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.1.12 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.1.13 - O prazo para decidir só começará a correr depois que o pedido estiver devidamente 

instruído com todos os documentos necessários para análise pela Administração, ficando 

suspenso sempre que o pedido retornar à empresa contratada para complementação de 
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documentos. 

 

8.1.14 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.1.15 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.16 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

 

8.1.17 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

8.1.18 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

 

a) No primeiro faturamento a inscrição no CNO, Instrução Normativa RFB nº 1845, DE 

22 de novembro DE 2018, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2028, de 31 

de maio de 2021. 

b) Nos demais faturamentos comprovação de recolhimento da Previdência Social, 

através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 31, da Lei 8.212, de 24/07/91), 

juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários 

identificados no Cadastro Específico do INSS – CNO, da obra objeto da presente 

licitação, do mês imediatamente anterior; 

c) Na última medição baixa do CNO da Obra. 

d) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução. 

 

8.1.19 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
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8.1.20 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 

local por ela designado. 

 

8.1.21 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

  

8.1.22 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

8.2 - Obrigações Do Contratado 

 

8.2.1 - São obrigações do Contratado: 

 

8.2.2 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico/Termo 

de referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

8.2.2.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

8.2.2.2 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

8.2.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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8.2.2.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratual, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

8.2.2.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

8.2.2.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

 

8.2.2.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 

 

8.2.2.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

 

8.2.2.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 
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8.2.2.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

8.2.2.11 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

8.2.2.12 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

 

8.2.2.13 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

8.2.2.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

8.2.2.15 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

 

8.2.2.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

8.2.2.17 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

8.2.2.18 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
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prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 

8.2.2.19 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

 

8.2.2.20 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

 

8.2.2.21 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.2.2.22 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

8.2.2.23 - Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica dos serviços executados 

enquanto vigência do contrato. 

 

8.2.2.24 - Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

 

8.2.2.25 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

 

8.2.2.26 - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

 

8.2.2.27 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
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categoria profissional. 

 

8.2.2.28 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

 

8.2.2.29 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

 

8.2.2.30 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

 

8.2.2.31 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

 

8.2.2.32 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação, etc. 

 

8.2.2.33 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas em plena validade. 

 

8.2.2.34 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 

8.2.2.35 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
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funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

8.2.2.36 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

8.2.2.37 – Observar os critérios e práticas de sustentabilidade socio ambiental e de  

acessibilidade, descritas no Projeto Básico/Termo de referência. 

 

8.2.2.38 - Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

 

8.2.2.39 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte. 

 

b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído 

para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 

termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
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c) Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que 

existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 

aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes. 

 

8.2.2.40 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

 

8.2.2.41 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

 

8.2.2.42 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água,  energia elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 

dos serviços e atividades concluídas (ex.: Licença Ambiental de Operação etc.). 

 

8.2.2.43 - Quando as atividades desenvolvidas obrigarem o emprego de 50 (cinquenta) ou 

mais funcionários, ainda que seja em canteiros distintos, mas no mesmo território, a 

CONTRATADA deverá manter, atuando diretamente na obra, pelo menos um Técnico de 

Segurança do Trabalho legalmente habilitado, conforme previsto para atividades 

enquadradas no grau de RISCO 3. 

 

8.2.2.44 - Caberá à CONTRATADA promover, às suas expensas, o seguro de prevenção de 

acidentes do trabalho, dano de propriedades, fogo, acidentes de veículos, transporte de 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE ITABIRA 

RUA CASEMIRO ANDRADE N. 279 -35910-000 -MG 

  CNPJ-18 299 453/0001-26 FONE: (31) 3191-3701 

 

Concorrência Presencial n. 002/2024  Página 143 

materiais e qualquer outro tipo de seguro contra terceiros que julgar conveniente. 

 

8.2.2.45 - A CONTRATADA deverá indicar as interrupções de trânsito e desvios necessários, 

com as previsões de datas, providenciando sinalização adequada para desvios de veículos e 

proteção de pedestres. Quando necessárias, as frentes de trabalho deverão ser programadas 

em comum acordo com as Autoridades Locais, a quem cabe a autorização para 

remanejamento de tráfego e trabalhos em vias públicas. 

 

8.2.2.46 - A sinalização de obras envolve os seguintes dispositivos: 

 

a) Bloqueio total fixo e bloqueio total móvel para impedir total ou parcialmente a 

passagem do trânsito;  

b) Barreira fixa e barreira móvel dobrável para impedir a passagem do trânsito por 

uma via e canalizar o tráfego ordenadamente; 

c) Cone balizador para canalizar suavemente o fluxo do tráfego materializando uma 

faixa de desaceleração; 

d) Dispositivo de iluminação disposto dentro de um recipiente plástico de cor 

vermelho escarlate; 

e) Grades portáteis; 

f) Placa de sinalização retangular padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de 

concreto ou móvel com suporte de madeira); 

g) Placa de sinalização quadrada padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de 

concreto ou móvel com suporte de madeira); 

h) Placa de sinalização triangular padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de 

concreto ou móvel com suporte de madeira). 

i) Placa de sinalização circular padrão DER/MG (fixa, móvel com suporte de concreto 

ou móvel com suporte de madeira). 

 

8.2.2.46.1 - Os dispositivos de sinalização deverão ser pintados nas cores branca e vermelho 

escarlate. As placas deverão ser metálicas com seus versos pintados na cor preta. 
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8.2.2.46.2 - O material empregado para pintura deverá ser refletivo. 

 

8.2.2.46.3 - As peças de madeira deverão ser em madeira de lei e as tábuas de pinho de 3a. 

 

8.2.2.46.4 - Os cones deverão ser confeccionados em material leve, visando facilitar o 

transporte e flexível para que cedam a um eventual impacto sem serem danificados. 

 

8.2.2.46.5 - O número e tipo de dispositivos a serem implantados serão determinados pela 

necessidade de perfeita segurança e informação da população e/ou usuário. 

 

8.2.2.47 - Deverão ser considerados como custos indiretos as despesas de sua execução e 

manutenção, durante o tempo de utilização, desmontagem e/ou remoção após a obra. 

 

CLÁUSULA NONA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, DURANTE TODA A 

EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE 

ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, 

XVI) 

 

9.1 - O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA 

APRENDIZ (art. 92, XVII) 

 

10.1 - O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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previdência social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

11.1 -  Os modelos de execução do objeto e de gestão do contrato estão previstos no Projeto 

Básico/Termo de referência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA : OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX)  

 

12.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações 

(art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz. 

 

12.2 - As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.3 -  CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, § 

2º da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
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especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 

atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

 

12.4 - A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

12.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

12.6 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

 

12.7 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 da 

Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração; 
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b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

 

I -  Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

II -  Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

III -  Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

IV -  Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

12.8 - A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério 

da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. 

 

12.9 - Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. 

 

12.10 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados 

pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA : FORO (art. 92, § 1º)  

 

13.1 - É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para dirimir 

qualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 
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a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito 

com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de 

que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de cooperação; 

b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e 

entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 

c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no 

exterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)  

 

14.1 - Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando 

necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

 

14.2 - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, 

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção 
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e gestão. 

 

I -  Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares; 

 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

 

I -  Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das 

transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de 

acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos 

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, 

de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com 

terceiros; 

 

14.3 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. 

As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações 

que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados 

pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

14.4 - Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da  prévia autorização por escrito 

da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 
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outra forma reflitam referidas informações. 

 

14.5 - No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal que regulamenta a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

 

14.6 - A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade 

e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, 

não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

 

14.7 - A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação 

aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda 

acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente 

quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de 

tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes 

da sua aplicação. 

 

14.8 - As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

 

14.9 - A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida 

por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que 

contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a 

CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais 

absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

 

14.10 - A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos 

dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que 

lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de 
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Confidencialidade com a CONTRATADA. 

 

14.10.1 - Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as 

obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de 

Privacidade do CONTRATANTE. 

 

14.11 - As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos 

de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 

Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

 

14.12 - Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular 

de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer 

solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 

(LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

 

14.13 - O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco 

de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), 

qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 

Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, 

em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. 

 

14.14 - A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 

(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 

tocante a dados pessoais. 
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14.15 - Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará 

completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato 

digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de 

obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

14.15.1 -  Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 

cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 

responsabilização. 

 

14.16 - Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 

LGPD). 

 

14.16.1 -  A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 

de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 

ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PUBLICAÇÃO  

 

15.1 - Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da 

assinatura das partes (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 

 

15.2 - Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato será divulgado: 

 

I -  Quadro de Aviso 

II -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 
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Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

III -  Página do Município de Santa Maria de Itabira/MG 

(www.santamariadeitabira.mg.gov.br ) ; 

IV -  Jornal Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: PUBLICAÇÃO  

 

16.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Itabira - MG, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo, nos casos previstos no art. 

102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.  

 

16.2 - E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.  

 

Santa Maria de Itabira, ________ de ________ de _______. 

 

Reinaldo das Dores Santos 

Prefeito Municipal 

Xxxx 

Contratada 

 

Ronaldo Geraldo dos Santos 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 

Diogo Santos Oliveira 

Secretário Municipal de Administração – Interino 

 

Testemunhas: 

 

Nome: _____________________________________CI /CPF: _________________________ 

 

Nome: _____________________________________CI /CPF: _________________________ 

http://www.santamariadeitabira.mg.gov.br/

